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RESUMO 

Faz este ano, exatamente 600 anos que D. João I reuniu em Torres Vedras o concelho régio onde se 

decidiu a expedição militar para Ceuta, que viria depois culminar nos gloriosos anos de expansão 

internacional que Portugal viveu pela altura dos Descobrimentos. Essa coincidência é sem dúvida 

inspiradora para um novo tempo em que as empresas portuguesas necessitam de um estímulo para 

produzirem cada vez mais de forma a levarem os seus produtos e serviços além-fronteiras. 

Portugal exportador , que sucessivamente tem vingado nos mercados externos e que tem conseguido 

crescer perante todas as adversidades, prestam um contributo absolutamente inestimável para a boa 

perceção de Portugal no exterior. A diplomacia económica acaba portanto por ter uma função 

catalisadora para o desenvolvimento da nossa economia, pois se é verdade que os portugueses têm 

um histórico de grande facilidade de comunicação com o exterior, também é verdade que os tempos 

estão muito diferentes, altamente competitivos e onde a informação circula a grande velocidade. 

Neste contexto, deve ser avaliado qual o contributo que o corpo diplomático espalhado pelo mundo 

pode dar a este propósito. 

Este projeto de mestrado tem como objetivo identificar os fatores critícos de sucesso da nova política 

de diplomacia económica, bem como avaliar a relação e os seus resultados práticos, entre os órgãos 

de soberania e diplomacia com o tecido empresarial português. 

Este projeto adota como base metodológica, a análise de dados sobretudo provenientes do Instituto 

Nacional de Estatistica e a AICEP, entrevistas a governantes, embaixadores e empresários. 

Adicionalmente, apliquei também um inquérito on-line a todo o universo das representações 

diplomáticas de Portugal pelo mundo, sem deixar de fora uma amostra de empresas com quem estas 

representações lidaram nos últimos dois anos, medindo não apenas o seu grau de satisfação com a 

nova política de diplomacia económica, mas também os potenciais aspetos de melhoria por estes 

identificados. Numa perspetiva global, pode-se inferir que o novo modelo de diplomacia económica é 

significativamente valorizado e reconhecido, quer pelo corpo diplomático, quer pelas empresas, 

sendo certo que estas últimas demonstraram menor otimismo em comparação com os diplomatas.  

Palavras-chave: Políticas públicas, Diplomacia, Diplomacia económica, Internacionalização  
 
Classificação JEL: F13, O19 
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ABSTRACT 

This year makes exactly 600 years that King D. João I gathered the county in Torres Vedras and 

where it was decided the Royal military expedition to Ceuta, which would culminate in the glorious 

years of international expansion that Portugal experienced during this time of the Discoveries. 

Portugal the exporter that has avenged on foreign markets and has managed to grow thanks to its 

merit and against all, provides an invaluable contribution to the perception of Portugal abroad, 

something that is particularly important at this time so complicated for our nation. Economic diplomacy 

eventually ends up having a catalytic role in the development of our economy, because it`s  true that 

Portuguese have a history of communicating easily with the outside world, it is also true that times are 

very different, highly competitive and where information circulates at an impressive speed. In this 

context, the contribution that the diplomatic corps spread around the world can give should be 

evaluated.  

This master's project aims to identify the critical success factors of the new policy of economic 

diplomacy, as well as evaluate the relationship and its practical results, among the organs of 

sovereignty and diplomacy with the Portuguese business.  

This project takes as its methodological basis, the analysis of data primarily from the National Institute 

of Statistics (INE) and AICEP, interviews with government officials, ambassadors and businessmen. 

Additionally, there was also applied an online survey to Portuguese diplomatic missions  spread 

around  the world, without leaving out a sample of companies with whom these representations have 

dealt in the past two years, not only measuring their degree of satisfaction with the new economic 

diplomacy policy, but also concerning the potential improvements they identified. In a global 

perspective, it can be inferred that the new model of economic diplomacy is greatly valued and 

recognized, either by the diplomatic corps, as by companies, never the less the last showed less 

optimism compared to the diplomats. 

Keywords: Public policies, Diplomacy, Economic Diplomacy, Internacionalization  
 
Classificação JEL: F13, O19 
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INTRODUÇÃO 

A atual e muito difícil situação política, social, económica e financeira da europa mais periférica em 

geral e de Portugal em particular, resulta de múltiplos fatores do lado da oferta, nomeadamente a 

gradual redução produtiva verificada nos últimos 20 anos, em setores tradicionais, quer no setor 

primário, quer na indústria, e recentemente até nos serviços. Dados de 2008 (relatório publicado a 13 

de maio, retirados da base de dados da European Restructuring - agência europeia Eurofound), já 

apontavam para 25% dos postos de trabalho eliminados em Portugal no âmbito de operações de 

deslocalização de empresas em busca de custos de produção (designadamente salários) mais 

reduzidos. Cerca de metade destas deslocalizações ocorreram no setor automóvel. Sendo que a taxa 

é três vezes mais alta em Portugal do que na União Europeia onde a taxa média era de 8%, e em 

países como a Holanda ou a Bélgica chegou a ser inferior a 5%.  

De forma mais acentuada nos últimos 12 anos, a desindustrialização, combinada com o aumento do 

preço do petróleo, veio gerar em todas as economias desenvolvidas do Ocidente uma desaceleração 

muito acentuada (não apenas na zona euro, mas também nos Estados Unidos da América). Foi 

sobretudo nesta década que as deslocalizações e os investimentos industriais diretos procuraram 

outros destinos, com o incremento do “sourcing” internacional, que compreende justamente a 

deslocalização de atividades económicas para outras empresas localizadas no mercado externo. 

Segundo o boletim de 25 de novembro de 2013 do INE, Portugal situa-se acima da média europeia 

com 15,3% das empresas portuguesas com número igual ou superior a 100 pessoas, a praticaram o 

“sourcing” internacional.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Muito relevante também sublinhar as motivações para tais deslocalizações apontadas no boletim do 

INE, onde a previsível redução de custos pesa apenas (e surpreendentemente) 19,4% na decisão, 

situando-se como o 4º fator mais valorizado pelas empresas, já as motivações relacionadas com a 

redução de gastos de pessoal estão em 8º lugar com apenas 11,3%. No topo das prioridades estão 

questões estratégicas com 39,9% e de facilidade aos mercados com 34,6%. Eis um fator muito 

Figura 1 O sourcing internacional no contexto europeu entre 2009 e 2011 

Fonte INE 
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importante no enquadramento da Diplomacia Económica, que deve ter justamente como missão o 

acesso aos mercados por parte dos empresários, evitando assim a deslocalização das nossas 

empresas. 

 
 

Olhando para as últimas duas décadas, a nossa economia registou uma taxa de crescimento médio 

anual de 1,8%. E entre 2005 e 2010 ela ficou-se pelos 0,3%. A tendência geral dos últimos vinte anos 

é sem dúvida muito preocupante, requerendo medidas que invertam este declínio. Adicionalmente a 

isso, também a questão demográfica se acentuou pela negativa, segundo dados do Censos 2011, o 

índice de envelhecimento passou dos 27,3% em 1960 para os 127,8% em 2011, o que naturalmente 

faz meditar sobre a real capacidade do Estado conseguir sustentar o modelo social que sempre 

demos como adquirido. Por outro lado, o endividamento externo de Portugal teve uma expansão de 

dimensões épicas, que ultrapassou há muito os 100% do PIB. A fragilidade económica é o espelho do 

endividamento nacional e é por tudo isto que chegámos à situação de perda de autonomia financeira 

(e até política) que culminou na última intervenção de ajuda externa. Para conseguirmos recuperar a 

sua performance económica e consolidar as suas contas públicas, adicionalmente ao esforço 

financeiro já realizado, é consensual que a aposta tem que passar pelo crescimento económico, 

sobretudo pela via da internacionalização da economia portuguesa, nomeadamente com foco no 

espaço extra comunitário, não apenas numa ótica simplista de diversificação dos mercados, mas 

também na cautela pelos sinais de incerteza que muitas vezes se sentem no espaço europeu. Bem 

sabemos que este velho continente possui um nível de vida muito elevado, com uma cultura própria, 

diversa, secular e democrática, no entanto, ela própria corre o risco de se ver ultrapassada pelas 

transformações geopolíticas. Com a ascensão dos mercados emergentes, até a manutenção da 

moeda única pode ser posta em causa, o que já é feito por alguns, “Justificada até recentemente 

pelas necessidades da Guerra Fria, a tentativa de construção de um superestado europeu passando 

pela criação de uma moeda única já não o é hoje: os mercados mundiais estão muito abertos, a 

ameaça comunista desapareceu e com ela a Guerra Fria.” (Rosa; Jean-Jacques;1999; O erro 

Europeu). Como é sabido, a entrada de Portugal no Euro, veio impossibilitar a política monetária pela 

via da desvalorização da moeda, política que tornaria o preço dos produtos nacionais mais baixos nos 

mercados internacionais e que permitiria consequentemente aumentar a sua venda, estimulando o 

aumento das nossas exportações, e ainda tornar Portugal mais atrativo para o turismo internacional, 

com o consequente incremento da receita e óbvias vantagens para o setor. Não tendo portanto estes 
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mecanismos monetários ao nosso dispor e de forma a evitar a via dos salários baixos, o nosso 

caminho tem que passar pelo incremento da produtividade, através da produção de bens e serviços 

de alto valor acrescentado, suscetíveis de serem consumidos cá dentro, mas também pela promoção 

e capacidade de os vender para o mundo inteiro. Esta poderá ser a fórmula para o necessário 

equilíbrio da nossa balança comercial e uma maior sustentabilidade económica. 

Neste contexto de atual crise e a natural redução da procura interna, a estratégia de crescimento de 

Portugal deverá passar também pelo incremento da procura externa e respetiva dinâmica de 

internacionalização, de três eixos fundamentais:  

1º Turismo. Numa lógica de atração de visitantes para o nosso país, sobretudo visitantes de 

alto valor acrescentado. Pessoas tendencialmente mais consumidoras e que usufruam sem 

limites orçamentais da “experiência Portugal”. Este é um eixo muito importante porque gera 

de forma imediata um maior consumo interno. 

2º As exportações de bens e serviços, com especial incidência para o espaço extra 

comunitário, de forma a diminuir a alta dependência que Portugal tem da Europa em geral e 

Espanha em particular. No início deste milénio, segundo dados do INE, Portugal fazia 82% 

das suas exportações para o mercado Intracomunitário. 

3º A captação de investimento estrangeiro. Nomeadamente numa ótica Government to 

Business (G2B), algo sempre muito desafiante de atingir pois como é sabido o mundo está 

extremamente competitivo na atração de investimento e a procura recai naturalmente para 

países que garantam aos investidores todas as condições económicas, fiscais, sociais e 

políticas para esse investimento. Como é sabido, um dos desafios principais de Portugal 

prende-se com a justiça, legislação laboral e a burocracia para as empresas. Num quadro que 

segundo a OCDE, o fluxo de investimento direto estrangeiro em Portugal desceu para 600 

milhões de dólares no primeiro trimestre de 2013 face a mil milhões no último trimestre de 

2012, e onde já se situa 50% abaixo do seu pico máximo ocorrido no ano 2000/2001, é 

evidente o desafio para criar desta maneira, mais emprego e mais crescimento.  

Se na captação de investimento externo estamos muito condicionados por fatores de competitividade, 

no lado do turismo, Portugal tem conseguido desenvolvimentos muito interessantes, tendo sido o ano 

de 2013 o melhor de sempre deste setor. Os dados do INE revelaram que, no conjunto do ano de 

2013, os estabelecimentos hoteleiros acolheram 14,4 milhões de hóspedes (+4,2% que em 2012) e 

registaram 41,7 milhões de dormidas (+5,2%). O resultado positivo baseou-se nos mercados externos 

(+8,0%), já que as dormidas de residentes tiveram uma pequena redução de 0,9%. Em termos gerais 

este setor já representa mais de 10% do Produto Interno Bruto (PIB) e 8% do emprego total da 

economia, mas está ainda muito dependente dos mercados de proximidade da europa, que uma vez 

em dificuldades económicas representam um risco para um setor de vital importância. Resta-nos 

portanto numa perspetiva de curto prazo a aposta nas exportações de bens e serviços, que valem 

hoje 40% do PIB e que ainda assim, possuem um alto potencial de crescimento que não devemos 

ignorar. É este o foco de estudo neste projeto e que urge desenvolver, na medida em que traz 
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naturalmente resultados mais rápidos do que a captação de investimento e que permite elevar a 

nossa produtividade para níveis mais sustentáveis e sobretudo criar emprego. Tal como o turismo, é 

um setor com uma aparente margem de melhoria, uma vez que o ano de 2012 obteve um 

crescimento recorde de 4%, tendo sido logo superado em 2013 com 6%, o melhor ano de sempre. 

Sem se investir na produção de bens e serviços exportáveis e que minimizem as importações, nunca 

conseguiremos equilibrar a nossa balança comercial com o exterior e continuaremos a ter que 

importar o que consumimos, agravando o nosso endividamento e diminuindo a capacidade da 

recuperação económica. 

Formulação da pergunta de partida: 

Aproveitando o relançamento da diplomacia económica pelo XIX Governo Constitucional, o presente 

projeto tem como objeto de estudo perceber o impacto da diplomacia económica nas exportações 

nacionais, sendo que a pergunta de partida será: 

“Quais são os fatores críticos de sucesso da Diplomacia Económica e quais são as relações causais 

que lhe estão subjacentes?”. 

Limitação do estudo: 

A grande limitação do estudo é a real capacidade de se conseguir separar os resultados entre o que 

é de mérito político e o que é de mérito das empresas, sobretudo no que ao volume de vendas diz 

respeito. Como exemplo prático que ilustra esta matéria, podemos ter em conta o caso da presença 

dos príncipes de Espanha na inauguração da fábrica da Bial em junho de 2012, uma Unidade 

Integrada de Produção e Investigação, localizada no Parque Tecnológico da Biscaia, Bilbau, 

Espanha. A cerimónia oficial de inauguração foi presidida por Sua Alteza o Príncipe das Astúrias, 

contando com a presença de figuras de Estado de Portugal e de Espanha e outras entidades 

institucionais do País Basco.  

Um investimento de €12M ao nível de infraestruturas, estando previstos até 2020 mais €28M 

destinados aos projetos de desenvolvimento de vacinas antialérgicas e meios de diagnóstico. 

Segundo o Chairman da Bial (Dr. Luis Portela) a presença de tão distintas figuras foi essencialmente 

mérito do elevado interesse e empenho do embaixador português em Espanha, que movimentou 

todas as influências para garantir a presença dos monarcas. “Quantas caixas dos nossos produtos 

isso rendeu? Sinceramente não sei quantificar, mas sei que ainda hoje a Bial mantém excelentes 

relações comerciais no mercado espanhol por causa disso” (Dr. Luis Portela em entrevista no dia 29 

janeiro na 2013 na sede da Bial na Maia). Existem no entanto, casos mais fáceis de avaliar o impacto 

da diplomacia económica, um dos exemplos, ainda na área farmacêutica é o caso da República do 

Peru (ver anexo A), onde Portugal sempre teve grandes dificuldades de vender os seus produtos, 

sendo que a razão era apenas porque não estávamos na lista de países de alta vigilância sanitária 

existente naquela República, apesar de Portugal fazer parte integrante da EMA – “European 

Medicines Agency” e que obedece à semelhança dos seus congéneres europeus, aos mais altos e 

rigorosos standards de qualidade. As nossas exportações para aquele país eram por isso obrigadas a 
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um processo moroso e complexo, envolvendo um conjunto de registos prévios à comercialização dos 

seus medicamentos no mercado, com consequentes custos acrescidos e dificuldades de geometria 

variável. O caso da República do Peru carecia então de uma intervenção diplomática. Não estava em 

causa questões de ordem técnica, nem de incapacidade das nossas empresas, mas apenas uma 

questão de ordem política. Dado o alerta pelas empresas portuguesas e identificada a oportunidade 

para Portugal, gerou-se uma triangulação entre a embaixada, o Ministério dos Negócios Estrangeiros 

e as autoridades Peruanas e em novembro de 2012 Portugal foi inscrito na lista de países 

autorizados a fornecer medicamentos para aquele país da América do Sul.  

Dados do INE referem que 6 meses após o acordo entre Portugal e o Peru, Portugal cresceu 46,1% 

nas vendas de medicamentos para aquele país. No entanto, e ainda assim, o processo tem sofrido 

avanços e recuos de diversa ordem e só em 2014 viu o seu desfecho pleno, com a última visita de 

estado do Ministro da Economia, numa sucessão de visitas que nos últimos dois anos levou o 

Presidente da República, Primeiro-Ministro e Vice Primeiro-Ministro áquele país. 

Mas também podemos considerar a área agrícola, mais concretamente as vendas de Azeite ao 

Brasil, onde a assinatura de entendimento entre ambos os ministros permitiu obter o reconhecimento 

por parte das autoridades brasileiras da certificação das análises feitas ao azeite português, o que 

quer dizer na prática que o azeite português, que segundo o INE representa cerca de 40% do azeite 

consumido em todo o Brasil, com vendas superiores a 120 M€, não tem de ser analisado quando 

chega aos portos brasileiros, evitando naturalmente custos operacionais e morosidade na 

disponibilização do produto no mercado. 

Outro exemplo é do Cazaquistão, cuja diplomacia económica abriu um mercado de 170 milhões de 

consumidores com o desbloqueio da importação à carne portuguesa que estava dependente de uma 

tripla autorização, quer das autoridades de Moscovo, quer de Minsk, quer de Astana. Em poucas 

semanas, as autoridades do Cazaquistão credenciaram 44 empresas para poderem exportar para os 

três mercados. 

Em suma, o impacto da nova política de diplomacia económica é de mais fácil apreciação qualitativa 

pela análise dos seus diversos atores, do que pela natureza quantitativa, cujas variáveis são imensas 

e dificilmente dissociáveis. Desta forma, o Capítulo I aprofunda conceitos base relacionados à 

diplomacia económica, análise da sua relevância no contexto geopolítico, bem como apresentação de 

diversos modelos de diplomacia económica a nível internacional. No Capítulo II, faz-se a análise 

daquilo que tem sido a diplomacia económica em Portugal, quer do ponto de vista das preocupações 

dos sucessivos governos, quer das medidas estratégicas e orgânicas para a sua melhoria. 

Finalmente, no terceiro e último Capítulo e tendo em conta o testemunho de uma amostra de 

empresas e representações diplomáticas de Portugal pelo mundo, faz-se uma avaliação do grau de 

satisfação destes atores, bem como as sugestões de melhoria que estes preconizam. 
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CAPITULO I – Enquadramento institucional da diplomacia económica  

 

1.1 – O que é a Diplomacia Económica 

As relações diplomáticas foram definidas no âmbito do direito internacional pela Convenção de Viena 

em 1961, a sua definição ficou completa 14 anos mais tarde também na Convenção de Viena sobre a 

representação dos Estados nas suas relações com as Organizações Internacionais. A Convenção 

representou um esforço na codificação do ramo do direito internacional relativo aos direitos e deveres 

dos Estados na condução das respetivas relações diplomáticas entre si. Relações estas que tiveram 

naturalmente uma evolução, observando-se hoje em dia na mais diversificada literatura sobre esta 

matéria o conceito da diplomacia clássica, que tem origem na escola francesa com enfâse nos 

assuntos europeus, tendo sido uma escola essencialmente desenvolvida por Richelieu. Como 

veremos mais à frente, com a globalização da economia, a diplomacia ganhou um pendor cada vez 

mais económico e determinante para o desenvolvimento dos Estados. 

Autores como Bayne e Woolcook (2004) definem diplomacia económica, meramente como 

diplomacia comercial, por outro lado, existem outros autores como é o caso de Odell (2000), que 

consideram que a diplomacia económica abrange todas as etapas do plano económico. Na verdade, 

os diplomatas de hoje abrem caminho e fomentam oportunidades às empresas nacionais nos 

mercados externos como também atraem investimento estrangeiro, em linha com os objetivos 

económicos e comerciais cujos estados determinam (Bergeijk e Moons, 2009). Baseado no 

pensamento de Leal (2007:222), o Estado “deve agir em parceria ativa, fixando prioridades e focando 

as suas energias no alcance dos objetivos correspondentes às melhores oportunidades de negócio 

para a sua economia”. Nesta medida, os governos estão cada vez mais conscientes da necessidade 

da sua intervenção ao nível da diplomacia económica, de forma a estimular a internacionalização da 

sua economia e, consequentemente, das suas empresas. Essa intervenção pode ser realizada em 

três níveis: 

- Bilateral (Magalhães, 1996): quando estão envolvidos representantes de dois Estados, sejam 

Chefes de Estado, membros do Governo, Embaixadas, Consulados ou agências de exportação, no 

sentido de potenciar o seu poder económico a nível internacional; 

- Multilateral (Barston, 2006): que se processa coletivamente entre representantes de diversos 

Estados, através de conferências ou organizações internacionais; 

- Regional (Barston, 2006): presente na constituição de organizações económicas de âmbito regional, 

como é o caso da União Europeia, por exemplo; 

É ainda importante destacar o carácter cada vez mais flexível desta relação “empresas-estados” na 

busca comum da obtenção de benefícios com o propósito de atrair investimentos diretos e de 

favorecer as suas empresas em termos de exportações. Isso é verdade pelo envolvimento dos 

estados nas atividades das empresas que já possuem dinâmicas de internacionalização, 

desenvolvendo políticas ativas de apoio e de cooperação a estas, procurando a defesa dos 
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interesses nacionais de modo a alcançar bem-estar, crescimento económico, criação de emprego e 

desenvolvimento tecnológico (Silva, 2002). Por outro lado, sendo certo que os Estados definem as 

suas linhas de diplomacia económica e as empresas se alinham com as mesmas, algumas delas 

definem a sua própria estratégia de internacionalização e procuram do Estado, apoio “à medida das 

suas necessidades”. A diplomacia económica pode então ser definida, como a intervenção do Estado 

na facilitação da internacionalização das empresas e da sua economia nacional, bem como na 

componente de captação de investimento direto estrangeiro. Silva (2009) sublinha que as empresas 

quando estão em processos de início de internacionalização, necessitam que os seus diplomatas 

exerçam lobby político e empresarial, bem como forneçam informações e assistência institucional. Na 

verdade, podemos dizer que a diplomacia económica exercida pelos Estados é muitas vezes 

moldada pelos agentes económicos, que estão naturalmente munidos de maior sensibilidade quanto 

às exigências do mercado. Esta maior complexidade de atores envolvidos, levou ao pensamento de 

Saner e Lichia (2003) sobre a diplomacia económica pós-moderna, estando hoje mais complexa 

devido à participação de atores não estatais e também de outros ministérios do governo que têm 

vindo a ganhar relevo, alargando as suas competências institucionais. Por isso, Yeung (2004:39) 

definia a diplomacia económica como “interstate economic relations manifested through firm-specific 

activities”. 

Também Pearson (1987) assinalou que a diplomacia económica consiste no exercício da prática de 

lobby de interesses dos Estados a favor das suas empresas com objetivos no exterior, dando apoio 

político à sua atividade económica e mobilizando recursos externos eficazes no propósito do 

desenvolvimento empresarial. 

(Leal, 2007:222), define a diplomacia económica da seguinte forma: “o estado deve agir em parceria 

ativa, fixando prioridades e concentrando as suas forças sobre os objetivos correspondentes às 

melhores oportunidades de negociação”. (Silva 2002:108) refere que “os governos têm à sua 

disposição uma larga panóplia de meios, dos mais antigos como as tarifas e subvenções, aos mais 

modernos como os subsídios à I&D e inovação, à formação de trabalhadores e aos novos 

enquadramentos diplomáticos, com vista a intervir no setor externo e estimular as empresas para a 

internacionalização”. 

De forma muito simplificada, pode-se então definir diplomacia económica como o conjunto de práticas 

exercidas pelo estado, nomeadamente quando em representação externa, de modo a facilitar as 

exportações das suas empresas, promover investimento externo para o seu território e atrair turismo. 

 

1.2 - Relevância da Diplomacia Económica no contexto geopolítico 

Certamente que o conceito de Diplomacia remontará a épocas anteriores às que a história regista, 

mas debrucemo-nos nos registos disponíveis de forma a elaborar um ensaio fidedigno. 

De acordo com o Dicionário Webster (Third New International), existem duas definições para 

diplomacia: 
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1. A arte e prática de conduzir negociações entre nações a fim de obter termos satisfatórios a 

todas as partes; 

2. Arte e capacidade em assegurar vantagens sem criar hostilidades, numa lógica de tato no 

plano das negociações; 
 

A atividade económica sempre foi uma área de grande importância no serviço diplomático, o 

Embaixador de Portugal nos Emirados, Dr. Jaime Leitão, disse em entrevista para este estudo que 

sempre se fez diplomacia económica, a diferença é que passou a prioridade absoluta. Recuando 

algumas décadas, já se verificava a importância da atividade económica nas chamadas ações da 

diplomacia política, embora com menor relevo daquilo que é hoje, Os diplomatas que trabalhavam na 

estrita esfera das relações intergovernamentais e exclusivamente políticas, sempre tiveram um 

estatuto e prestigio profissional mais elevado, em comparação com o adido comercial (Bayen, N. e 

Woolcock, S. 2003). Ao examinar-se a origem da diplomacia em geral, muito antes da sua 

formalização na Convenção de Viena, verifica-se que o comércio sempre foi um estímulo fundamental 

para motivar o atravessamento das fronteiras nacionais naqueles tempos. Os exemplos históricos 

confirmam que o intenso comércio, ajustado por acordos comerciais, era inerente às civilizações do 

antigo Egito e Ásia Ocidental. O comércio entre o mundo antigo e a chamada “nova luz” floresceu 

devido à colonização europeia da Ásia e da descoberta de ricas costas sul-americanas. Por outras 

palavras, a atividade económica em geral e o comércio em particular, foi desde sempre uma 

oportunidade para estabelecer e reforçar, relações e acordos intergovernamentais. 

  

Existe a perfeita noção que a diplomacia económica em determinados países tem efeitos sobre o 

desenvolvimento da economia global assim como a realização dos seus interesses políticos. Com 

base no exemplo dos EUA é possível afirmar, que Washington DC determina o destino de assuntos 

como a paz, a política interna e externa de muitas dezenas de países, através dos meios do Fundo 

Monetário Internacional e do Banco Mundial, bem como de um diverso número de outras 

organizações. A diplomacia económica dos EUA teve um efeito significativo sobre a criação da 

associação transatlântica americana e da economia global, apesar de em muitos casos a metodologia 

ter sido o uso da força militar e pela lógica económica coerciva, sendo o caso mais prolongado, o 

bloqueio a Cuba. A realização da diplomacia económica nos EUA contribui para o poder financeiro e 

económico do país, criando um sistema económico global com um papel especial na moeda 

americana. Este modelo tem de certa forma servido de referência por muitos outros estados, 

procurando melhorias nas suas relações comerciais e económicas pela via das ações diplomáticas. 

As razões básicas para o interesse da diplomacia na economia são naturalmente de pendor 

estratégico para os estados, numa perspetiva de longo prazo, como também de natureza tática de 

forma a suprir necessidades de curto termo, sendo que um bom exemplo é o caso do estado 

português que em pleno programa de assistência económica e financeira, sentiu necessidade de 

colocar o tema na agenda política e passar as exportações de 35% do PIB em 2011 para 40% em 

apenas dois anos. Mas também é verdade que existem países, que estão em fase de crescimento, 

social e económico, e que estão agora a desenvolver o seu setor terciário na sequência da sua 

fortíssima política de exportação. É o caso da China, onde os dados divulgados pela Administração 

Estatal de Estatísticas da China revelam que durante 2013 o valor da produção da indústria terciária 
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superou pela primeira vez o total do setor secundário. Este resultado do incremento dos serviços 

resulta não apenas do abrandamento da produção a nível global, mas é sobretudo um efeito de 

muitos anos de aposta na produção e na exportação, que acaba por “puxar” por outros setores da 

economia. 

Na China, em 2013, o valor agregado do setor terciário atingiu os 26 trilhões de yuans, com um 

crescimento de 8,3% em relação ao registo do ano anterior. A chefe do Instituto de Estudos sobre 

Economia Mundial, Chen Fenying mencionou: "O comércio mundial está em baixo e as exportações 

da China também. Esta mudança exige que a China estimule a procura interna, em vez de se focar 

apenas na produção para efeitos de exportação. Neste contexto, o setor dos serviços desenvolveu-se 

consideravelmente, como resultado das medidas de ajuste estrutural e da aposta nas exportações". A 

razão do interesse da diplomacia na economia prende-se então pelo pendor absolutamente 

estratégico que as exportações e a captação de investimento possuem para os estados, dando-lhes 

um maior equilíbrio da sua balança comercial com o exterior, mas também um desenvolvimento mais 

homogéneo e sustentável da economia. 

Por outro lado e tendo em conta a realidade de um mundo e de uma economia altamente globalizada, 

a realização das reformas económicas está cada vez mais baseada no desenvolvimento das 

exportações e da integração das respetivas economias numa lógica de grande mercado comum. 

Deste modo, a diplomacia económica contribui fortemente para uma mais rápida integração dos 

estados na economia mundial global. Esta realidade foi acentuada com o fim da Guerra Fria, na 

medida em que a queda do muro de Berlim e a consequente dissolução da URSS vieram 

consciencializar os estados para a importância de um outro tipo de diplomacia, não apenas a 

clássica, política e de segurança, mas sobretudo a económica. Adicionalmente, o mundo evoluiu a 

uma velocidade impressionante do ponto de vista da partilha de informação e conhecimento o que 

levou à atual situação de total interdependência entre diversas economias. Neste contexto, alguns 

estados viram o seu tradicional poder das relações internacionais de âmbito económico diluir-se pelo 

gigantesco incremento dos atores envolvidos, com diversos casos de empresas multinacionais a valer 

mais do que o PIB de alguns estados. Esta nova realidade obrigou os estados democráticos a 

olharem para a diplomacia económica numa nova perspetiva, ora como facilitadores de grandes 

acordos comerciais, ora como atores principais em determinados planos económicos, ou ainda como 

atores secundários, cedendo por exemplo os seus espaços de embaixada para os demais agentes 

económicos poderem desenvolver a sua atividade. 

No entanto, as questões mais clássicas não deixam de ser consideradas nesta nova era, segundo 

Bergeijk e Moons (2009) a diplomacia económica tem um papel essencial para controlar o risco de 

situações que coloquem em causa a paz e a segurança dos diversos estados envolvidos. Isto porque 

a paz a nível global é também caracterizada pela interdependência económica dos estados, este fator 

é muito importante para evitar a guerra, pois os conflitos bélicos são nocivos à atividade económica 

como um todo, com especial incidência para os países mais pequenos. Esta foi aliás, a visão de Jean 

Monnet quando em 5 de agosto de 1943, durante o Comité Francês de Libertação Nacional, disse: 

“Não haverá paz na Europa se os estados se reconstituirem com base na soberania nacional. Os 
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países europeus são demasiado pequenos para garantir aos seus povos a prosperidade e o 

desenvolvimento social”. 

A economia adquiriu assim um papel central nas relações diplomáticas sendo que as fronteiras entre 

a diplomacia clássica e a económica são cada vez mais ténues. A diplomacia económica tem-se cada 

vez mais enraizado dentro do campo de aplicação na diplomacia clássica (Bayen, N. e Woolcock, S. 

2003). 

Hoje, a diplomacia económica tornou-se numa disciplina, que une a compreensão da dinâmica das 

interações internacionais na esfera política e económica e que determina o seu desenvolvimento, não 

apenas entre dois estados mas também num contexto multilateral onde as possibilidades funcionais 

da diplomacia são diversas e de grande alcance. Esta abordagem surge representada nas relações 

poligonais dos Estados. Um exemplo recente disso foi o acordo da "crise do gás" entre a Rússia e a 

Ucrânia em janeiro 2009 (e agora de novo em perigo), conflito mediado com sucesso pela União 

Europeia que tinha também grande interesse na sua resolução. 

A relevância da diplomacia económica no contexto geo-político passa pelo fortalecimento da 

interdependência do sistema económico mundial, a nível global e regional, como também pela rápida 

expansão de uma zona de economia de mercado com a liberalização das economias nacionais e a 

sua interação através do comércio e dos investimentos internacionais, tais como as corporações 

transnacionais, bancos e grupos de investimento que possuem uma forte influência sobre a política 

mundial dentro das relações internacionais. 

Parece também consensual que existe uma tendência das empresas transnacionais reforçarem as 

suas posições dominantes no mercado mundial, elevando a necessidade do papel da diplomacia 

económica, com o intuito de equilibrar os diversos jogos de força eventualmente existentes. 

Finalmente, a relevância da diplomacia económica passa pela necessidade dos estados criarem uma 

imagem positiva de si mesmo, criando e facilitando a atração do investimento estrangeiro e respetivas 

exportações. Brian Hocking, Professor de Relações Internacionais da Loughborough University no 

Reino Unido e mais conhecido pela sua teoria contemporânea da diplomacia, analisou a influência da 

perceção sobre o país no processo de decisão dos potenciais investidores, identificando-a como 

decisiva para a tomada de decisão de investimento. De fato, 72% da decisão agregada a um 

investimento ou a outras formas de cooperação económica com o país(Hocking, B., 2000), prende-se 

com fatores de perceção. É de senso comum que atividades diplomáticas, consulares, culturais, 

consultoria, relações com a imprensa, diáspora e outras esferas do trabalho nas missões 

diplomáticas são fundamentais para o reforço da imagem externa de um Estado. 

A missão diplomática tornou-se assim numa unidade estrutural e essencial para a estratégia 

económica de qualquer estado. As suas informações, a sua estrutura, as tendências de 

desenvolvimento das relações externas da economia, a conjuntura do mercado de bens e serviços, 

os planos, os programas, a situação financeira, o desenvolvimento de laços económicos estrangeiros, 
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o comportamento do mercado de bens e serviços bem como o potencial de exportação e importação, 

tudo isso faz com que seja possível criar uma profícua e promissora colaboração económica.  

Em suma, a diplomacia económica, tem estado sempre presente na política externa e tem sido muito 

relevante no contexto geo-político. É um mecanismo essencial para atingir ligações comerciais e 

económicas frutíferas a vários níveis e uma ferramenta fundamental para o desenvolvimento de uma 

colaboração efetiva entre os países e regiões a nível global. 

 

1.3 – Diversos modelos de Diplomacia Económica a nível mundial 

Na procura de pistas que levem à resposta da pergunta de partida estabelecida nesta tese sobre a 

descoberta dos fatores críticos de sucesso da Diplomacia Económica portuguesa e na procura das 

relações causais que lhe estão subjacentes, é importante avaliar outros modelos experienciados pelo 

mundo. Nos países mais desenvolvidos, a Diplomacia Económica é algo que já existe de forma 

estruturada desde os anos 90, altura em que a globalização se tornou mais óbvia. A evolução do 

mundo levou as nações a substituir as suas práticas diplomáticas mais clássicas para a lógica 

económica, onde cada vez mais e fruto da globalização, os principais estados já entenderam que é 

necessário total pragmatismo económico nas relações entre nações. De um clima de potencial 

conflito armado tão vivido no século passado, passámos para ameaças de dimensão económica que 

exigem novas formas de atuação por parte dos estados. Debruçar-me-ei sobre o que tem sido 

desenvolvido pela Espanha, Índia, Bélgica e Dinamarca. 

Espanha: 

A Espanha dispõe de 118 embaixadas e uma densa rede de consulados espalhados pelo mundo. 

Juntamente com as chamadas “Oficinas comerciales y de turismo” são a porta de entrada privilegiada 

das suas empresas para o mundo. Embaixadores e Cônsules, coordenados com os conselheiros 

económicos e comerciais, têm um papel fundamental na internacionalização das suas empresas.  

O governo espanhol decidiu em 2012 apostar de forma mais intensa no reforço da diplomacia 

económica e comercial, desta vez sob a liderança do Ministro das Relações Exteriores e Cooperação, 

José Manuel García-Margallo, referiu nessa altura que o modelo a implementar baseia-se em dois 

grandes pilares, na criação da Marca España e na formação económica do corpo diplomático. Nesse 

contexto, criou-se em 28 de junho de 2012 pelo Real Decreto 998/2012 o alto comissariado do 

governo para a Marca España. Um órgão que assume o planeamento e a coordenação das atuações 

das administrações públicas e seus organismos dependentes, bem como das entidades públicas e 

privadas implicadas na promoção da imagem exterior de España. Compete ao Alto Comissariado 

propor ao Governo planos de ação anuais para a promoção da Marca España, que as elaborará 

através dos contributos dos diversos departamentos ministeriais e respetivos organismos públicos, 

tais como as Direções Gerais de Relações Económicas Internacionais, os Serviços de Informação 

Diplomática do Ministério dos Assuntos Exteriores e de Cooperação, a Direção das Relações 

Culturais e a Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento. Para além 
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disso, deverá coordenar todas as administrações, organismos e entidades na implementação dos 

respetivos planos, bem como formalizar os acordos de colaboração que sejam necessários para a 

sua execução. O Alto Comissariado está formalmente ao nível de uma secretaria de estado e 

depende funcionalmente do Presidente do Governo através do Conselho de Política Exterior, e 

organicamente do Ministro dos Assuntos Exteriores e de Cooperação. Segundo a informação que 

obtive junto da embaixada espanhola, o Alto Comissariado envia relatórios periódicos ao Governo 

sobre as atividades desenvolvidas e respetivos resultados obtidos.  

A Marca España é considerada pelo governo espanhol como uma ferramenta essencial, não apenas 

para a competitividade da economia e empresas espanholas, mas também para o setor público, 

constituindo-se assim como um elemento transversal para o incremento da boa imagem do país e da 

melhoria da perceção dos seus produtos e serviços. Nesta missão de impulsionar a Marca España, 

os Reis de Espanha e os Príncipes das Astúrias jogam, segundo as palavras do Ministro, um papel 

fundamental, apoiando de forma concreta, a ação do Governo e dos empresários 

Em termos práticos, este modelo de diplomacia económica de Espanha é assumidamente assente no 

apoio às empresas de grande dimensão que já estão solidamente na economia internacional, muitas 

delas com vendas no exterior acima dos 60% da sua faturação. O intenso processo de 

internacionalização levado a cabo por estas grandes empresas tem como pressuposto que estas 

impulsionem a internacionalização das pequenas e das médias empresas, nomeadamente para 

países emergentes e com um elevado potencial de crescimento. Sendo certo que não está em causa 

a bondade deste modelo, resta saber qual é o efetivo impacto para as pequenas e médias empresas 

espanholas, algo que procurei saber diretamente na Embaixada de Espanha mas que o nosso país 

vizinho assume não ter quantificado.  

Depois de 2012, o governo espanhol colocou em causa as tradicionais campanhas de "imagem do 

país", geralmente com custos bastante elevados, e com resultados que o governo considerava muito 

aquém do esperado. É agora sua convicção, reduzir esses métodos promocionais e melhorar a 

imagem e a notoriedade de Espanha no estrangeiro pelo dinamismo, protagonismo e pela expansão 

internacional das empresas e instituições de referência. Para o caso espanhol, a imagem atual do 

país tem beneficiado bastante da atividade no exterior de muitas empresas e instituições como é o 

caso da Telefónica, Banco Santander, BBVA, Zara, Repsol, ESADE Business School, Real Madrid, 

FC Barcelona e Abertis. Neste sentido, e existindo uma preocupação em melhorar a imagem externa 

de Espanha, os esforços governamentais e institucionais estão a focar-se, fundamentalmente, no 

apoio direto às empresas e às suas marcas no seu processo de internacionalização, criando 

condições para que estas aumentem a sua competitividade e alarguem a sua intervenção. 

Quanto à formação de natureza económica do corpo diplomático, ela tem segundo o governo 

espanhol, o propósito de duplicar "la potencia de fuego comercial" da ação externa espanhola, com o 

propósito de colocar novos adidos comerciais/conselheiros comerciais em 47 embaixadas e 54 

consulados de Espanha que não estavam cobertos com missões económicas. 
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Em síntese, o modelo de diplomacia económica de Espanha é baseado no reforço do apoio às 

grandes empresas que já estão internacionalizadas, essencialmente porque estas possuem um 

potencial e uma dinâmica de crescimento que arrasta a economia espanhola pela via da agregação 

de outras empresas mais pequenas. Em complemento, a estratégia de Espanha passa pela formação 

de novos recursos que tenham a capacidade de tornar este ímpeto exportador o mais alargado 

possível pelo mundo. Transportando esta estratégia para o caso português, enquanto a questão da 

formação de novos recursos seria à partida consensual, já o apoio declarado às grandes empresas 

levantaria certamente grandes dúvidas à opinião pública. 

Índia: 

A Índia iniciou a sua reforma económica em 1990. Membro da Commonwealth e profundamente 

marcada, até do ponto de vista constitucional, pelo exemplo de Gandhi, a Índia é hoje uma grande 

nação, a maior democracia do mundo, resistindo aos conflitos internos e mantendo a unidade e o seu 

vasto território, certamente que para isso terá havido forte contributo do seu trabalho diplomático ao 

atravessar todo o processo da Guerra Fria sem se ligar a nenhum dos blocos rivais. No entanto, o 

processo de reforma nunca foi fácil, começando logo em 1947 com a criação, dentro do Ministério 

dos Negócios Estrangeiros da Índia de uma divisão dos assuntos económicos, mas que durou pouco, 

pois encerrou passados três anos devido a falta de fundos. Após um intervalo de uma década, só em 

1960 o Ministério dos Negócios Estrangeiros da Índia desencadeou um movimento com o objetivo de 

lidar com as questões da economia internacional e aconselhamento às suas empresas sobre acordos 

comerciais. Este esforço é testemunhado por K. Sridharan (2002) por não ter tido sucesso algum. O 

relatório do Comité de Pillai, de 1966 refere-se explicitamente à lacuna evidente na conduta dos 

diplomatas Indianos na economia, bem como o carácter reativo da sua diplomacia económica. 

Exemplo disso foi o sentido de urgência durante o mandato da Sra. Gandhi, que face ao aumento do 

preço do petróleo de 1973 obrigou o Ministério dos Negócios Estrangeiros da Índia a reorganizar e 

melhorar as funções da Divisão Económica, estabelecendo embaixadas em alguns países mais 

pequenos do Golfo que tinham ficado anteriormente sem representação. 

“Apesar das mudanças ocorridas na condução da diplomacia económica, a Índia apresentou 

permanentes dificuldades em acompanhar parte dos países ocidentais, tais como o Japão ou a 

Coreia do Sul, que apresentaram níveis muito superiores de desenvolvimento de infraestruturas e 

projetos industriais” K. Sridharan (2002) Commercial Diplomacy and Statecraft in the Context of 

Economic Reform: The Indian Experience, Diplomacy & Statecraft, 13:2, 57-82 

Além de alocar o fornecimento de petróleo, a política Indiana focou-se em chegar aos novos países 

ricos da Ásia Ocidental e do Norte da África como destinos de produtos indianos, e mais importante 

ainda, para a exportação de produtos e serviços, incluindo mão de obra qualificada. 

Durante a década de 1970 os objetivos da Índia passaram pelo impulsionamento da economia 

externa, ampliando o número de parceiros comerciais no exterior, o que segundo Kripa Sridharan 

(2002), nada disso contribuiu realmente para qualquer aumento visível do poder ou influência da Índia 
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no exterior. Ela tornou-se aliás bastante marginal na arena externa e a principal razão para isso foi 

estagnação económica doméstica. 

O ano de 1991 foi de viragem na história económica indiana quando o governo tomou iniciativas 

ousadas para resgatar a índia da bancarrota. Grande parte do sucesso deveu-se a uma nova 

estratégia integrada de aproximar as políticas económicas com as dos negócios estrangeiros. O 

Primeiro-Ministro da altura, Narasimha Rao, fez questão que o Ministério das Relações Exteriores, 

através da sua rede de embaixadas, prestassem mais atenção aos aspetos económicos e 

tecnológicos, atribuindo maior foco no prosseguimento dos objetivos da diplomacia económica, 

reorganizando-a em três domínios, a saber:  

a) A gestão das relações económicas bilaterais e o reforço da Indian Technical and Economic 

Cooperation (ITEC). Este organismo ainda é, hoje em dia, altamente focado na vertente de formação, 

desenvolvimento, estudos, projetos e consultoria; 

b) Envolvimento de organizações internacionais nas relações económicas multilaterais para as 

questões de desenvolvimento social, económico e tecnológico, relacionados com a Índia; 

c) A projeção eficaz e orientada para o exterior das reformas económicas da Índia, de forma a 

reforçar a confiança da comunidade internacional; 

Foi também a partir dos anos 90 que se sentiu na Índia uma maior integração e coordenação 

interministerial para as estratégias comerciais deste país. Pela primeira vez, o secretário das 

Relações Externas tornou-se num membro regular do Conselho de Promoção de Investimento 

Estrangeiro e membro do “Apex Committee” de Secretários que lidam com políticas económicas. 

Ao longo do tempo, as missões indianas também têm ajudado a pôr em prática vários conselhos de 

negócios conjuntos e iniciativas relacionadas com os principais países industrializados, 

nomeadamente do G-7 e facilitando as interações bilaterais, sempre com o intuito de mudar a 

perceção dos investidores estrangeiros e levá-los a apreciar as oportunidades disponíveis no país. 

Adicionalmente a isto, o investimento por parte do governo indiano nas representações comerciais 

espalhadas pelo mundo têm sido evidente, passando dos 2 milhões de dólares em 1993, para os 7 

milhões de dólares no ano 2000. Apesar destas medidas serem um indicativo da seriedade com que 

a diplomacia comercial é encarada na Índia, segundo o estudo de Kripa Sridharan (2002), ainda 

persistem aspetos de pouca clareza nos processos de tomada de decisão. 

Tem também existido entre o governo e o setor privado, uma relação mais próxima na abordagem ao 

tema da diplomacia económica, o que é um indicativo da mudança de atitude. O FICCI, CII e a 

ASSOCHAM têm desempenhado um importante papel nestas mudanças mas a inadequação 

institucional tem sido óbvia em três áreas: falta de mão de obra, falta de pessoal especializado e falta 

de recursos. Adicionalmente, a diplomacia indiana ainda tem de lidar com os periódicos entraves 

políticos dos vários governos. Estes entraves têm sido muito prejudiciais para a Índia, sobretudo pela 

sua divulgação nos mercados e comunidade internacional. 
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Na Cimeira Económica da Índia 2000, durante o Fórum Económico Mundial, surgiram críticas sobre o 

ritmo lento das reformas e a Índia foi inclusivamente confrontada com comparações sobre o seu 

próprio desempenho passado em oposição a países emergentes mais competitivos e, portanto, 

capazes de atrair grandes investimentos.  

Dito isto deduz-se do artigo de Kripa Sridharan, que são necessárias medidas que incrementem o 

potencial da diplomacia económica indiana e que devem ser alvo de reflexão para o caso português, 

a saber: 

 Um maior foco sobre as questões comerciais na política externa indiana e mudar o mindset 

dos funcionários que ainda consideram os interesses económicos uma preocupação de 

somenos importância; 

 Melhor organização das estruturas Institucionais e de formulação de políticas para os 

assuntos de economia externa; 

 Garantir o treino dos diplomatas nas matérias económicas, procedimentos administrativos, 

jurídicos e políticos dos países-alvo; 

 Gerar conhecimento aos diplomatas e demais representações nas áreas da saúde, meio 

ambiente, telecomunicações, contratos industriais que lidam com medidas comerciais, 

regulamentos internos relativos à importação de bens e serviços, e no controle de qualidade 

de produtos exportados; 

 Igualmente importante na preparação do diplomata comercial, é a familiarização com os 

procedimentos relativos a disputas sobre acordos que são levantadas nos tribunais nacionais 

ou órgãos de arbitragem internacional. O impacto da conversão de barreiras não-tarifárias às 

questões tarifárias também devem ser estudados; 

 Ao mesmo tempo que é útil ter alianças estratégicas com os países do sul, também é 

importante perceber que em áreas como serviços, agricultura e têxteis, os clientes da Índia 

estão no Norte. Portanto, devem ser desenvolvidas estratégias diplomáticas para ganhar 

espaço em novas latitudes; 

 Os líderes políticos devem ser levados a perceber que as suas políticas inconsistentes 

enviam sinais prejudiciais para o exterior e nenhuma diplomacia hábil pode explicar estas 

atitudes; 

Ao contrário dos países que têm uma longa tradição de integrar a diplomacia comercial e política, só 

agora é que a índia começou a apreciar o valor desta estratégia. E está a fazê-lo de forma intensa, 

pois é evidente a forma como os mercados internacionais estão a considerá-la uma atração como 

destino de comércio e investimento. 

Bélgica: 

Será também interessante analisar o complexo modelo de diplomacia económica da Bélgica, que é 

assumidamente um dos elementos estruturais do Ministério dos Negócios Estrangeiros daquela 

monarquia e que visa promover a economia e a captação de investimento estrangeiro. 
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A abordagem Belga é essencialmente gerida pela sua agência de exportação. A Belgian Foreign 

Trade Agency (ACE/ABH). Tem apenas 10 anos de operação e nasceu fruto da evidente necessidade 

em apoiar os processos de internacionalização daquele país. Os poderes da agência são:  

- Decidir e organizar missões empresariais, a pedido de uma ou várias regiões, ou pela 

solicitação do governo federal.  

- Agrupar, desenvolver e distribuir informação, estudos e documentação de origem estrangeira 

de modo a facilitar o processo de decisão das respetivas organizações interessadas, sejam 

elas públicas ou privadas.  

- Implementar estratégias que sejam de interesse comum e decidida de forma unânime pelo 

seu conselho administrativo. 

No terreno, a Bélgica aposta nas Câmaras de Comércio, fazendo-o de forma racional em parceria 

com o Luxemburgo. A Belgian-Luxembourg Chambers of Commerce tem como missão ajudar e 

desenvolver de forma bilateral a economia destes dois países. As Câmaras de Comércio, embora 

estimuladas pelo governo, são de iniciativa privada e a sua ordem jurídica varia de acordo com a 

legislação aplicável no país onde são criadas. No entanto, a sua ação é uniforme em todos os locais 

de representação e que passa pela organização de documentação económica, informação, 

regulamentos, publicações e estatísticas, informação da atividade comercial do país onde estão 

inseridos, facilitação de contactos, organização de estudos e seminários, organização de concursos 

para premiar as empresas ou indivíduos que deram uma contribuição especial para a promoção das 

exportações belgas, bem como organização de missões de estado.  

Além das Câmaras de Comércio, existem também vários clubes de negócio belgas espalhados pelo 

mundo. A estrutura desses clubes de negócios é no entanto mais flexível e menos formal, 

comparativamente às Câmaras de Comércio, sendo a sua ação mais esporádica também. 

A Lei da Reforma Institucional de 8 de agosto de 1988 estabeleceu que as três regiões da Bélgica 

são responsáveis por determinar a sua política em relação aos mercados estrangeiros e às 

exportações, sem prejuízo das eventuais políticas nacionais de promoção da economia a nível 

internacional. Nesse contexto, os organismos regionais de promoção do comércio externo foram 

estabelecidos no início de 1990, com a agência de exportação Wallon, AWEX em fevereiro de 1990, 

a agência de exportação Flemish Export Vlaanderen e Brussels Export (em janeiro e agosto de 1991, 

respetivamente). 

 

Os contratos de Saint Michel aplicados pela lei especial de 16 de julho de 1993, estabelecem a 

organização regional do Fundo de Comércio Exterior e de adidos económicos e comerciais. Mais 

tarde, a lei especial de 13 de julho 2001 determinou uma organização regional da política sobre os 

mercados estrangeiros e as exportações. A agência belga de Comércio Exterior (ACE / ABH) veio 

substituir a Secretaria de Comércio Exterior (OBCE/BDBH). Ao contrário deste último, a agência de 

Comércio Exterior não responde ao ministro federal para os assuntos de comércio externo, estando 
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portanto mais liberta para focar a sua atividade na organização de missões económicas multi-

regionais e preparação da documentação. No entanto, compete aos serviços económicos federais 

fornecer um "welcome service" para os investidores estrangeiros, onde lhes é distribuído um guia de 

investidor de forma a facilitar uma plena e efetiva instalação da empresa interessada. 

Em paralelo ao atrás mencionado, o Serviço Público Federal de Finanças elabora acordos bilaterais, 

juntamente com os Negócios Estrangeiros, com o Comércio Externo e com a Cooperação para o 

Desenvolvimento sobre a salvaguarda mútua de investimentos, de forma a evitar a dupla tributação. 

Por outro lado, outro organismo, a Finexpo, ocupa-se da concessão de fundos públicos para apoio à 

exportação. Este organismo reúne-se uma vez por mês de forma a alocar os apoios que têm como 

intermediários, as câmaras belgas de comércio e indústria no exterior e os clubes de negócio da 

Bélgica. 

Numa última análise deste caso Belga, é de destacar o Escritório Nacional Delcredere que é uma 

agência de crédito, com estrutura autónoma, mas garantida pelo governo belga que promove as 

relações económicas internacionais, quanto à cobertura de riscos de exportação para os mercados 

fora da OCDE. O escritório também tem a autoridade para cobrir os riscos cambiais e operações 

logísticas, intervir no financiamento das exportações e executar qualquer missão de âmbito técnico, 

financeiro ou de representação legal que lhe seja eventualmente conferida pelo governo belga. Ainda 

na vertente de apoio financeiro, os empresários belgas contam com a Belgian Investment Corporation 

for International BMI/SBI) para a criação de novas joint-ventures ou subsidiárias de aquisição, 

reestruturação e desenvolvimento de empresas existentes. 

Numa primeira análise a esta lógica mista regional/nacional de organização belga e à complexa 

relação entre os diversos organismos existentes, surge-nos a dúvida do seu real funcionamento, mas 

sobretudo pensar na sua aplicabilidade em Portugal. 

Dinamarca: 

Ao contrário da complexa realidade Belga, vale a pena analisar a forma de organização mais simples 

deste país da Escandinávia. Sobretudo pela experiência de intercâmbio que tem feito com o estado 

português e relatado na primeira pessoa pela Dra. Joana Neves, diretora da unidade de Business 

Intelligence da AICEP e que gentilmente acedeu a uma entrevista para enriquecer esta tese. 

A Dinamarca possui o Trade Council, organização governamental orientada para o cliente, de 

promoção às exportações e investimento. Na dependência do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

a organização define as atividades governamentais de promoção da economia dinamarquesa. A 

Dinamarca define a sua estratégia de diplomacia económica em apenas dois pontos, crescimento 

económico e aumento do emprego. Uma estratégia focada na promoção de investimento, numa 

lógica competitiva com os seus pares europeus e com respostas bem definidas aos potenciais 

interessados, com propostas taylor-made onde os representantes comerciais não ficam à espera de 

serem contactados, pelo contrário, existe uma cultura proativa de um contacto permanente com os 

investidores e feedback direto com os decisores políticos. 
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O valor criado pelo Trade Council não é apenas medido em dinheiro, mas também na qualidade e 

tempo do serviço prestado, por isso a visão que os dinamarqueses preconizam é “Creating value all 

the way”, possuindo quatro indicadores estratégicos para medir a sua performance: 

1. Valor financeiro dos seus serviços 

2. O alcance que os serviços possuem na rede empresarial 

3. A efetiva partilha de conhecimento 

4. A satisfação ao nível da criação (e melhoramento) do emprego 

O Trade Council tem como missão providenciar aos clientes toda a informação de suporte à sua 

decisão, nomeadamente na procura dos parceiros certos, minimizar os riscos inerentes de 

investimentos dinamarqueses no exterior, inclusivamente de prevenção da corrupção e ainda 

promovendo um clima de comércio justo e sustentável. Esta organização sistematiza a sua atuação 

através de três grandes áreas de negócio: 

1. No primeiro caso no que designam de “Global Growth”, que procura juntar a tradicional 

vertente de exportação com a da internacionalização das empresas dinamarquesas. Esta 

área é gerida pelo Trade Council de forma mais reativa, sendo as empresas as principais 

condutoras dos mercados a serem explorados. 

2. A segunda grande área é a “Global Public Affairs” que está focada em influenciar os 

investidores e clientes externos para aderirem aos mercados e setores importantes para as 

exportações dinamarquesas. 

3. Finalmente, o que os dinamarqueses designam de “Global Risks and Opportunities”, uma 

área específica de apoio para as oportunidades detetadas em mercados emergentes. 

Ao contrário da lógica de Espanha, a diplomacia económica da Dinamarca assume que o seu target 

empresarial é justamente as pequenas e médias empresas com potencial exportador. O governo 

escandinavo declara publicamente que o seu Ministro dos Negócios Estrangeiros deve estar cada vez 

mais acessível às empresas, nomeadamente start-up com vocação exportadora, que no caso 

dinamarquês, estas empresas já lideram o número de contactos com a Trade Council. É no entanto, 

importante dizer que os apoios às empresas são atribuídos mediante regras bem definidas, 

nomeadamente de avaliação do potencial exportador. Na Dinamarca, as empresas candidatas têm 

como primeiro passo uma avaliação do seu potencial exportador, onde preenchem um questionário 

de nove páginas com questões de ordem financeira, gestão e cadastro. A empresa candidata recebe 

uma resposta on-line em modo de gráfico “radar” (ou tipo aranha), bem como uma convocatória para 

uma sessão de feedback presencial. Nessa reunião de feedback, estão representados diversos 

atores, tais como um representante estatal, uma universidade, um empresário, um contabilista e uma 

empresa de consultoria. A reunião tem a exata duração de 30 minutos e custa 150€ ao candidato. 

Como resultado, a empresa candidata ao processo de ajuda à exportação/internacionalização fica 
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com uma clara noção dos aspetos que deve melhorar, levando muitas vezes uma tabela de serviços 

que são essenciais para o sucesso do seu processo de internacionalização. Cumpridos todos os 

requisitos, é dada à empresa uma certificação que lhe permite ser apoiada pelo estado Dinamarquês. 

Este processo foi descrito pela Dra. Joana Neves da AICEP da seguinte maneira “…faz parte de uma 

cultura de exigência que a Dinamarca como nação possuí e que todos promovem e acreditam. Um 

caminho que a sociedade portuguesa ainda tem que percorrer”.  

 

1.4 – Considerações finais do Capítulo I 

Muito se evoluiu desde a Convenção de Viena de 1961 até aos dias de hoje, onde a diplomacia 

atravessou um longo período de matriz clássica mas cuja globalização levou-a para os domínios da 

economia. O diplomata deve representar acima de tudo os interesses do seu estado e faze-lo com 

sentido estratégico e à luz do pensamento do Cardeal Richelieu (França, 1585 – 1642) que afirmou 

que a diplomacia deve ser um processo contínuo de criação de relações duradouras ao invés de 

avanços oportunistas. Os novos tempos não podem prescindir da diplomacia clássica, mas obrigam a 

um olhar mais intenso para as oportunidades assentes na lógica económica e da defesa dos 

interesses comerciais e de investimento. Esta lógica de funcionamento diplomático está alinhada com 

o mais elementar princípio de qualquer missão, criar uma imagem positiva do estado que representa, 

com consequências importantes nos seus resultados económicos, seja pela via das exportações, 

captação de investimento ou geração de fluxo turístico. Uma estratégia que só funciona se existir um 

alinhamento perfeito entre o estado e o tecido económico, que no essencial, passa pela partilha de 

objetivos, informação, know-how e até de recursos, tal como prova a prática generalizada a nível 

internacional da utilização das instalações das embaixadas, bem como a partilha da rede de contatos. 

Vemos assim o estado como um facilitador e parceiro ativo na exploração de oportunidades para as 

suas empresas e na atração de investimento estrangeiro, com o ganho de consciência que a 

diplomacia económica é uma componente estratégica no equilíbrio da sua balança comercial, bem 

como uma forma de compensar eventuais abrandamentos da procura interna. Mas é essencial que 

haja flexibilidade entre as partes para que as coisas funcionem em linha com o próprio dinamismo do 

mercado, ele próprio muito flexível e exigente na forma de o abordar. Ou seja, se é legítimo que um 

estado determine os focos da sua estratégia económica, é também importante que acompanhe e 

apoie as iniciativas das empresas, por natureza mais experientes e sensíveis à realidade dos 

mercados.  

Vimos neste capítulo diversos modelos de diplomacia económica e com distintas abordagens de 

implementação. Uma prova da evidente relevância que esta matéria tem para os estados, estejam 

eles inseridos num contexto de pleno desenvolvimento, como é o caso dos países europeus 

analisados, ou estejam numa dinâmica emergente, como o caso da Índia. Este último caso, sublinha 

aliás o importante contributo que a diplomacia económica pode dar para uma mais rápida integração 

dos estados na economia mundial.  
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Por último e independentemente do modelo adotado, a diplomacia económica poderá também 

contribuir para a manutenção da paz a nível global, porque está essencialmente focada em fatores 

económicos e não em outros de ordem moral, religiosa ou política. Para haver economia a funcionar 

de forma equilibrada é essencial que não haja guerras, sendo esta uma importante variável para 

considerar a diplomacia económica muito relevante no contexto geopolítico. 
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CAPITULO II – A Diplomacia Económica portuguesa 

 

2.1 – Que preocupações tem havido com a Diplomacia Económica 

Em Portugal, bem como nas mais diversas partes do globo, as preocupações ligadas à Diplomacia 

Económica, acentuaram-se de forma mais intensa nos anos 90, em geral fruto da reconfiguração 

regional e global da economia, em particular no caso português pelo abrandamento do crescimento 

económico e um cada vez maior desequilíbrio da nossa balança comercial com o estrangeiro. No 

entanto, já no passado, existiam preocupações portuguesas pela internacionalização da economia. O 

primeiro incentivo para a internacionalização da economia deu-se em 2 de setembro de 1949, e 

correu ao longo do Estado Novo sob a tutela partilhada do Ministério da Economia e das Finanças, 

com a criação do Fundo de Fomento de Exportação (FFE), que foi o primeiro responsável pela ação 

comercial portuguesa nos mercados externos, mas contendo aspetos de inegável e funesta inércia, 

pois, como destaca Lopes (2004), as delegações do FFE em cada país pouco comunicavam com as 

respetivas embaixadas portuguesas. 

Após o 25 de abril de 1974, verificou-se a necessidade de reformar as instituições da promoção 

económica externa. Pela via do Decreto-Lei n.º 321/77 de 6 de agosto, determinou-se que o FFE 

fosse substituído pelo Instituto Português de Fomento à Exportação (IPFE), sendo que essa intenção 

nunca passou a uma prática efetiva. Ainda em 1977 foi criado o Instituto do Investimento Externo 

(IIE), com o propósito pioneiro em Portugal, de captar o Investimento Direto Estrangeiro (IDE) através 

de movimentos de diplomacia económica, mas cujos resultados nunca foram devidamente 

quantificados de forma a aferir a sua efetividade. 

Com a tomada de posse a 3 janeiro de 1980, o VI Governo Constitucional procurou executar uma 

política onde os interesses económicos fossem um ponto central da política externa, o IPFE deu lugar 

ao Instituto do Comércio Externo de Portugal (ICEP), sob a tutela do Ministério da Industria, Energia e 

Exportação. 

Quem primeiro fez referência ao termo “diplomacia económica”, foi Jaime Gama, Ministro dos 

Negócios Estrangeiros do IX Governo Constitucional (Governo de incidência parlamentar do Bloco 

Central, que vigorou desde 9 de junho de 1983 a 6 de novembro de 1985), sendo que, segundo Leal 

(2007:207-310) a preocupação demonstrada acabou por não ter aplicação prática, dado que o 

ministro da Economia de então, Augusto Mateus, tentou dar maior alcance à representação da 

diplomacia económica. Tentativa que se ficou apenas pelo debate interno no Palácio das 

Necessidades, entre o ministro Jaime Gama, mais ligado à escola da diplomacia tradicional 

portuguesa, e o secretário de Estado, Seixas da Costa, defensor da diplomacia económica como fator 

estratégico para o futuro da nação. 

Em Portugal, a preocupação com o tema da diplomacia económica apenas começa a ganhar maior 

relevo a partir de 1991, sobretudo como consequência da consciência do estado evolutivo das nossas 

contas públicas, com especial relevo para o desequilíbrio da nossa balança comercial com o exterior. 

De fato, nessa altura o programa do XII Governo Constitucional, que perdurou entre 31 de outubro de 
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1991 e 28 de outubro de 1995, liderado pelo Professor Cavaco Silva, mencionava embora de forma 

tímida, algumas notas de relevo para a importância de se desenvolver uma política de diplomacia 

económica.  

O pensamento sobre a Diplomacia Económica foi retomado nos XIII e XIV Governos Constitucionais, 

que conseguiram de algum modo dar sentido prático e gerar alguma coordenação do modelo 

institucional com o Ministério dos Negócios Estrangeiros, promovendo-se também o intercâmbio de 

funcionários do MNE e do ICEP. Tendo ocorrido neste XIII Governo Constitucional (de 28 outubro 

1995 a 25 outubro 1999), pela Resolução do Conselho de Ministros 168/97, de 9 de outubro, a 

aprovação da Nova Política para a Internacionalização (NPI) com o intuito de adaptar a diplomacia 

económica à globalização. 

No Programa do XV Governo Constitucional, o Ministério dos Negócios Estrangeiros, articulado com 

o Ministério da Economia, vê reforçada a importância da Diplomacia Económica integrando-a como 

uma linha estratégica da política externa, criando-se para esse efeito a Agência Portuguesa de 

Investimento (API), com o objetivo de potenciar a atividade turística e atrair investimento 

No ano de 2004, a preocupação centrou-se numa melhor articulação das matérias económicas entre 

o Ministério da Economia e o Ministério dos Negócios Estrangeiros, passando os delegados 

comerciais para uma lógica de dupla tutela, o que veremos mais à frente ter sido um fator gerador de 

entropia para o desejável funcionamento da estratégia de internacionalização. 

Com a chegada do XVII Governo Constitucional (2005-2009), dá-se uma significativa diferença em 

relação ao que se vinha fazendo no passado com a criação de uma agência única, a AICEP (Agência 

para o Investimento e Comércio Externo de Portugal). A Resolução do Conselho de Ministros nº 

152/2006 estabelece um novo regime de funcionamento, tendo sido criada inclusivamente uma 

comissão de acompanhamento de carácter consultivo, semelhante ao modelo espanhol do Alto 

Comissariado, descrito no Capítulo I desta dissertação. Como veremos mais à frente, este modelo 

apesar de ter tido um sucesso relativamente baixo face às expectativas, marcou um passo muito 

importante para colocar as questões económicas na agenda pública. Foi inclusivamente nesta altura 

que começou de forma mais clara, a divisão de funções entre o Ministério dos Negócios Estrangeiros 

e o Ministério da Economia e também uma postura declaradamente comercial por parte das mais 

altas figuras do estado. O primeiro-ministro de então, José Sócrates, aproveitou a Cimeira Ibero-

Americana realizada em 2008, que decorreu em El Salvador, para promover o computador 

Magalhães, oferecendo-o aos 22 chefes de Estado presentes. Durante seis minutos José Sócrates 

apresentou os benefícios do computador, conseguindo que os diversos governantes o 

experimentassem. Um momento de grande amplitude mediática, que pelo seu carácter pouco 

convencional, teve uma audiência de milhões de pessoas por toda a América Latina. 

O ex-primeiro ministro designou o momento de “promoção à tecnologia portuguesa” e à necessidade 

de investir na educação para garantir maior igualdade de oportunidades aos jovens e ser um trunfo 

importante de inclusão e participação na vida democrática. 
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A verdade é que a empresa J.P Sá Couto teve depois deste episódio um crescendo de vendas para 

toda a América Latina e recentemente assinou com a Telefónica um acordo de cooperação que 

pretende promover o uso da tecnologia em diversos países da América Latina. Os computadores 

Magalhães, inicialmente pensados para as crianças portuguesas, estão agora a viajar para a América 

do Sul e serão complementados com programas especiais de formação promovidos pelos governos 

locais. Parece evidente, que a preocupação e o empenho governamental fizeram a diferença. 

O episódio do computador Magalhães na América Latina, sendo certo que se constitui como um 

excelente exemplo de foco económico, compromisso e ação por parte de um Primeiro-Ministro, 

levanta a eterna preocupação das nossas incursões económicas internacionais poderem estar 

dependentes do perfil de um determinado governante. Teria o episódio de El Salvador sido possível 

com outro tipo de ator político, de natureza mais analítica e menos expressiva? 

Após a tomada de posse do XIX Governo Constitucional e estando Portugal no início do seu 

programa de assistência económica e financeira, a questão da Diplomacia Económica nem sequer 

era opção. Num país em recessão e com a procura interna em valores negativos, a Diplomacia 

Económica seria uma preocupação evidente, sobretudo para fomentar as exportações e a captação 

de turismo. Claro que outro objetivo seria a captação de investimento, mas esse é um domínio de 

maior complexidade e que requer muito tempo para ser concretizado. Adicionalmente a isso, estando 

Portugal inserido num programa de resgate, mais difícil seria convencer os investidores no potencial 

da economia portuguesa. 

A preocupação e foco do governo português pelo tema levou inclusivamente a que o Seminário 

Diplomático tivesse pela primeira vez em 2012, a economia como tema central. O Sr. Ministro dos 

Negócios Estrangeiros de então reforçou essa preocupação pela afirmação dos dezassete grandes 

compromissos relacionados com a Diplomacia Económica, que mais à frente observaremos em 

detalhe. 

Nunca como nesta altura, o governo português foi tão dramático nas palavras. No seu discurso, o Sr. 

Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros disse ao corpo diplomático “Melhorar a perceção 

externa de Portugal, deve ser a vossa obsessão, para isso é necessário informação e convicção. 

Providenciaremos a primeira, esperamos de vós a segunda. A única coisa a fazer é corrigir a rota e 

recuperar a credibilidade de Portugal. Não é com espírito de fação, mas como uma só nação que 

superaremos juntos as dificuldades”. 

Um ano depois, o seminário de 2013 foi ainda mais focado na vertente da Diplomacia Económica, 

que contou com a apresentação de diversos setores da economia de modo a que os Srs. 

Embaixadores ficassem sensibilizados e informados do seu potencial de venda no exterior. Outro 

sinal de preocupação no seminário, pela efetiva implementação da Diplomacia Económica, passou 

pela informação sobre a implementação dos estágios de formação prática nas empresas para os 

novos diplomatas e a aposta nos regimes tributários ligados às autorizações de residência para 

investidores estrangeiros.  
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Esta “obsessão” é também verificada no número de empresas envolvidas pela AICEP, bem como no 

número de missões de estado pelos órgãos de soberania.  

 

 

 

Como o gráfico seguinte demonstra, tem havido um crescente ritmo de visitas e missões oficiais dos 

órgãos de soberania ao estrangeiro com o foco económico. Embora no ano de 2008 e 2009 o número 

de missões de estado não se tenha alterado, fez-se em 2010 um esforço significativo. Mesmo em 

2011 e mesmo tendo em conta o turbulento clima político interno pela mudança de governo, o 

número de missões de estado cresceu de 12 para 14. Em 2012 e já com a plenitude de ação da nova 

estratégia de diplomacia económica, os resultados são inequívocos, com o aumento do nº de missões 

de estado para 23. 

 

 

Também é muito interessante observar a evolução do número de empresas que acompanham as 

missões de estado com o intuito de se internacionalizarem. Com um decréscimo de 2008 para 2009 

voltou a fazer-se em 2010 um esforço significativo, tendo sido 343 empresas envolvidas. No ano de 

2011, a cifra volta a cair ficando nas 338. Mais uma vez e já com o novo foco da internacionalização 

da economia portuguesa, o número de empresas envolvidas chega ao número recorde de 508. Estes 

dados, de análise gráfica mais simples pelo gráfico seguite, permitem aferir de forma positiva a 

tendência de aumento do número de empresas envolvidas, bem como destacar a preocupação para 

que a taxa de crescimento (de ano para ano) seja menos oscilante, sob pena de se perder o ritmo 

necessário ao crescimento do processo de internacionalização da nossa economia. 

Quadro 2.1 Número de missões de estado e empresas envolvidas (Fonte AICEP) 
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Também a dinâmica da AICEP com os empresários tem sido muito intensa. Se por um lado a AICEP 

gera ela própria contactos e oportunidades efetivas de negócio, desenvolve por outro uma intensa 

atividade no sentido de fornecer as ferramentas às empresas de modo a facilitar a atividade 

exportadora para mercados pouco ou nada explorados. Esse tem sido aliás o foco da AICEP e ao 

mesmo tempo a necessidade levantada pelos empresários, ir para novos mercados, explorar e 

diversificar. Vejamos os dados fornecidos pela AICEP quanto ao número de entidades envolvidas nas 

ações de capacitação empresarial, bem como o número de pessoas dessas entidades: 

 

 

 

 

 

Mas as preocupações face a este tema, também se estendem à própria sociedade civil em estreita 

ligação com a Presidência da República, através do Conselho da Diáspora Portuguesa presidido pelo 

empresário Filipe de Botton. Uma estrutura com mais de 300 conselheiros residentes no estrangeiro 

cuja principal missão é a de agregar a imensa rede de influência mundial constituída pela 

comunidade de portugueses e de lusodescendentes espalhados pelo mundo e mobilizá-los para que 

contribuam para a melhoria da imagem de Portugal no estrangeiro, fomentar a sua credibilidade, bem 

como, darem a conhecer as potencialidades do nosso país. A visão deste Conselho não é substituir 

as instituições que já existem, como o Governo, a AICEP ou as embaixadas, mas complementar o 

seu trabalho através de contactos discretos de influência a favor de Portugal. 

Quadro 2.2 Número de entidades e pessoas envolvidas nas ações de capacitação da AICEP 



IMPACTO DA NOVA POLÍTICA PÚBLICA DE DIPLOMACIA ECONÓMICA NAS EXPORTAÇÕES NACIONAIS 
__________________________________________________________________________________ 

28 
 

2.2 – O que foi feito do ponto de vista estratégico e orgânico 

Não existe um fio condutor quanto à forma como a Diplomacia Económica foi sendo trabalhada ao 

longo dos tempos em Portugal. Na dependência do Ministério da Economia numas legislaturas, 

Ministério dos Negócios Estrangeiros noutras, até na dependência de ambas já esteve, bem como 

partilhada pelo Ministério das Finanças. Umas vezes ignorada, outras vezes alocada a um organismo 

do Estado, mas depois mudada para outro. Vista de forma muito intensa e entusiasmante em 

determinadas alturas e menos noutras, ou como disse a Dra. Joana Neves, Diretora da Área de 

Conhecimento da AICEP, “a diplomacia económica sempre foi fruto dos estados de alma vigentes”. 

Naturalmente, num quadro político desta natureza, não é de estranhar que o contributo e 

envolvimento dos Srs. Embaixadores tenha sido no passado, inconstante na estratégia da diplomacia 

económica. Face isto, qual terá sido o custo para a economia portuguesa deste zig-zag estratégico e 

orgânico? 

A criação em Portugal do Fundo de Fomento de Exportação (FFE) foi segundo Lopes (2004), o 

primeiro incentivo para a internacionalização da economia, correu ao longo do Estado Novo 

(sobejamente conhecido por ser pouco aberto ao exterior) sob a tutela partilhada do Ministério da 

Economia e das Finanças. Passaram muitos anos até que a reforma institucional acontecesse por via 

do já referido Decreto-Lei n.º 321/77, de 6 de agosto ao ser substituído pelo Instituto Português de 

Fomento à Exportação (IPFE), pelo que apesar de ter mudado o nome do organismo, a reforma 

acabou por não se concretizar. 

Também foi criado o Instituto do Investimento Externo (IIE), cujo propósito era captar o Investimento 

Direto Estrangeiro (IDE) através de movimentos de diplomacia económica, mas frágil economia, 

acompanhada de um turbulento processo pós-revolucionário, não permitiu o seu desenvolvimento. 

O VI Governo Constitucional, que tomou posse a 3 janeiro de 1980 desenvolveu consideráveis 

avanços para colocar os interesses económicos de Portugal na agenda da política externa, pela via 

da criação do Instituto do Comércio Externo de Portugal (ICEP), sob a tutela do Ministério da 

Industria, Energia e Exportação, que substituiu o IPFE. Manteve-se porém o afastamento do MNE, o 

que coloca mais uma vez a questão da efetiva capacidade em aproveitar a nossa rede externa para 

os desafios da internacionalização da nossa economia. 

Tal como já mencionado no ponto anterior, o XIII e XIV Governos Constitucionais conseguiram dar 

algum sentido prático ao modelo institucional de diplomacia económica com a aprovação da Nova 

Política para a Internacionalização (NPI) com o intuito de adaptar a diplomacia económica à 

globalização. No entanto, sinais contraditórios foram dados quanto à necessária coordenação entre 

ministérios, pois no âmbito desta Nova Política, aprovou-se a criação de uma sociedade, o Fundo 

para a Internacionalização das Empresas Portuguesas SGPS, S.A. (FIEP), com a indicação dos 

representantes dos Ministérios das Finanças e da Economia e sem referência, mais uma vez, ao 

Ministério dos Negócios Estrangeiros.  
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Em 2000, o XIV Governo Constitucional (de 25 outubro de 1999 a 6 abril de 2002), pela via do 

Decreto-Lei n.º 225/2002. Diário da República – I série A, n.º 251, 30 de outubro de 2002, cria uma 

nova alteração no ICEP, criando quatro domínios de atuação, o investimento, o comércio externo, o 

turismo e as comunicações. Também a sua nomenclatura foi alterada para “ICEP Portugal-

Investimento, Comercio e Turismo”. Apesar desta medida ter tido o propósito de focar os diversos 

domínios de atuação, não existem registos que permitam aferir a eficácia da mudança para a nossa 

estratégia de internacionalização. 

No Programa do XV Governo Constitucional (de 6 abril de 2002 a 17 julho de 2004) o Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, articulado com o Ministério da Economia, assume uma nova importância 

integrando a diplomacia económica como uma linha estratégica da política externa. Na Resolução do 

Conselho de Ministros 103/2002, de 26 de julho, criou-se a Agência Portuguesa de Investimento 

(API), para a gestão do IDE e do Instituto de Turismo de Portugal (ITP), com o objetivo de potenciar a 

atividade turística. Com estas alterações, o “ICEP Portugal-Investimento, Comercio e Turismo”, 

passou a designar-se de “ICEP Portugal” com tutela do Ministério da Economia (ME), ficando 

responsável pela ligação com os agentes da internacionalização da economia, tanto públicos como 

privados.  

No ano de 2004, aprovou-se um Despacho Conjunto, com o nº 39/2004 de 6 janeiro, procurando uma 

melhor articulação das matérias económicas entre o Ministério da Economia e o Ministério dos 

Negócios Estrangeiros. Deste modo, a atividade comercial dos delegados do ICEP (hoje AICEP), 

passaria a ter uma dupla tutela. Apesar de prever que os embaixadores tivessem funções de 

coordenação e apoio às empresas portuguesas, bem como a responsabilidade de promover e captar 

para Portugal investimento estrangeiro, esta iniciativa revestiu-se de um enorme fracasso por motivos 

de total descoordenação entre ministérios e falta de objetivos comerciais concretos para o corpo 

diplomático. A nível externo o ICEP ficaria tutelado em conjunto pelo ME e pelo MNE, com óbvias 

ligações, pelo menos teóricas, à rede de diplomatas. Com a integração nas redes do MNE e do ICEP, 

os delegados passariam a ter um reporte duplo com a possibilidade de serem integrados numa 

carreira técnica que seria criada no MNE e dependendo da sua performance com uma possível 

integração na carreira diplomática, criando-se assim a possibilidade de surgir o Ministério dos 

Negócios Estrangeiros e do Comércio Externo. 

Com a chegada do XVII Governo Constitucional (2005-2009), dá-se uma significativa diferença em 

relação ao que se vinha fazendo no passado com a criação de uma agência única, a AICEP (Agência 

para o Investimento e Comércio Externo de Portugal). A Resolução do Conselho de Ministros nº 

152/2006 estabelece um novo regime de funcionamento, tendo sido criada inclusivamente uma 

comissão de acompanhamento de carácter consultivo, que reúne os respetivos ministros e os 

diversos presidentes das agências, direções e institutos envolvidos. Um cenário de ausência de 

lógica orgânica e sobretudo liderança de todos os atores envolvidos, que veio segundo Freitas do 

Amaral, Ministro dos Negócios Estrangeiros à época, trazer poucos resultados práticos. Na opinião 

dos Embaixadores que entrevistei, Jaime Leitão (Emirados), Francisco Ribeiro Telles (Brasil), Tadeu 

Soares (China), João Ribeiro Almeida (Colômbia), António Lopes (Peru) e Mário da Silva 
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(Venezuela), foi unânime a opinião que este período, apesar de assinalar um grande foco na 

diplomacia económica, revestiu-se de grande entropia na intenção da intervenção do estado ao apoio 

à economia e suas empresas. 

O próprio Ministro dos Negócios Estrangeiros (MNE) de então, Freitas do Amaral, mencionava que o 

modelo de diplomacia económica em curso, não se aplicava, tendo sido decidido que os organismos 

da área económica, apoio à exportação, atração de investimento e turismo, deveriam ficar sob a 

tutela do Ministério da Economia e Inovação (MEI).  

Este governo defendeu que a diplomacia económica era uma matéria a ser tutelada em conjunto com 

o Ministério dos Negócios Estrangeiros e o Ministério da Economia e Inovação, com o objetivo de 

promover Portugal a nível do comércio, investimento e turismo. Segundo este novo conceito o MNE 

ficaria responsável: 

• Pela imagem externa de Portugal; 

• Pela representação dos seus interesses nacionais; 

• Pela deteção de oportunidades de investimento; 

• Pelo estreitamento dos contatos entre a comunidade de empresários portugueses no estrangeiro; 

O MEI ficaria com a responsabilidade de: 

• Promover a Marca Portugal; 

• Fomentar as exportações; 

• Internacionalizar as empresas portuguesas; 

• Promover Portugal como destino turístico; 

Neste modelo, os delegados da AICEP não dependiam minimamente dos embaixadores, resultando 

naturalmente numa ausência de articulação entre si, agravada pela separação física que perdurou até 

2013. Deste modo e sabendo que a AICEP ficaria responsável por dar apoio aos projetos de 

internacionalização das empresas portuguesas, independentemente da sua dimensão ou natureza 

jurídica, não poderia contar com a importante influência dos representantes máximos de Portugal no 

estrangeiro. Esta falta de lógica orgânica e de uma liderança assumida de todos os envolvidos, veio 

confirmar as preocupações de Freitas do Amaral quanto à efetiva ordem prática deste modelo de 

diplomacia económica portuguesa. 

Na vigência do XIX Governo Constitucional e justamente pela incerteza de qual o modelo ideal para 

esta matéria tão relevante para o estado português, surgiu a dúvida se a AICEP deveria ficar com 

tutela dividida entre os Negócios Estrangeiros e a Economia ou só num destes dois. O Primeiro-

Ministro Pedro Passos Coelho solicitou um estudo ao Professor Braga de Macedo que gerou como 

conclusão que a diplomacia económica deveria ter uma liderança muito clara do próprio Primeiro-
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Ministro. O estudo indicou ainda que as matérias de diplomacia económica deveriam ser altamente 

monitorizadas e passarem a ser “prioridade” para o SIS (Serviço de Informações de Segurança) e 

para o SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa) na medida em que são vitais na 

recolha de informação para suportar os processos de decisão da captação de grandes investimentos. 

Tal como o capítulo anterior refere, a história recente da diplomacia económica em Portugal tem 

sofrido inúmeras alterações, sendo evidente a importância da boa coordenação interministerial. Neste 

sentido, o estudo reforça ainda os potenciais conflitos e inoperâncias entre os diversos ministérios, 

pelo que sugere fortemente que seja o Primeiro-Ministro a superintender as matérias da Diplomacia 

Económica na sua globalidade, ficando ele próprio com a gestão dos grandes investimentos privados. 

Quanto à captação de investimento de menor dimensão e internacionalização da economia 

Portuguesa, será a missão diária da AICEP, que ficou pela primeira vez na história de Portugal, na 

tutela exclusiva do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Em suma, a recomendação de então, apontou que o topo da pirâmide da diplomacia económica 

deveria ser ocupada pelo Primeiro-Ministro, sendo que o ministro dos Negócios Estrangeiros tutelaria 

a AICEP com os embaixadores no papel de Chefes de Missão.  

Sem dúvida, que o traço distintivo desta nova orgânica de Diplomacia Económica passa por reforçar 

grandemente a responsabilidade dos Srs. Embaixadores, não apenas do ponto de vista formal, mas 

também operacional, onde poderemos ver mais à frente a circunstância de lhes ser atribuídos 

objetivos de vendas para os seus mercados. Por isso, a novidade de ter um embaixador na Direção 

da AICEP, inicialmente o Sr. Embaixador António Almeida Lima, sendo atualmente o Sr. Embaixador 

Pedro Pessoa e Costa, ex-diretor de Planificação da Secretaria Geral Ibero-americana, sedeada em 

Madrid. Esta nova orgânica da AICEP tem justamente o propósito de garantir uma total ligação com a 

rede de embaixadas espalhadas pelo mundo, facilitando a fluidez dos canais de comunicação. Outra 

grande diferença e novidade deste novo modelo, é a circunstância do Ministério da Economia poder-

se focar integralmente na criação de condições internas para que Portugal se torne num atrativo 

destino para o capital externo. 

Ficou definida na lei orgânica do XIX Governo Constitucional, a ressalva que cabe ao primeiro-

ministro, a última palavra em matéria de diplomacia económica, calibrando assim eventuais 

desalinhamentos entre Ministérios. 

Foi decidida também a fusão e a co-localização das três redes externas, a diplomática, a comercial e 

o turismo. Em entrevista que realizei ao ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros da altura, Dr. 

Paulo Portas, foi-me dito que "Portugal não se pode dar ao luxo de ter uma rede diplomática por um 

lado, uma rede comercial por outro e ainda uma rede de turismo por outro, na verdade muitos países 

ricos não o têm, não só porque é dispendioso, mas também porque é pouco eficiente".  

Esta missiva foi aliás umas das componentes que o Sr. Ministro mencionou no seu discurso que 

realizou no Seminário Diplomático de 4 de janeiro de 2012, afirmando os dezassete grandes 

compromissos relacionados com a Diplomacia Económica, a saber: 
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1- Não duplicar e replicar organismos que muitas vezes não comunicam e quando o fazem nem 

sempre conseguem um nível razoável de entendimento. 

2 - Realizar fusões orgânicas com enfoque no estabelecimento de uma cultura de integração entre a 

AICEP e a extinta Direção Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos. Um dos primeiros aspetos 

formulados foi justamente o protocolo entre o Ministério dos Negócios Estrangeiros e a AICEP que 

prevê todas as formas, em detalhe, de integração das duas instituições. 

3 - Na criação nas capitais onde Portugal tem vários postos diplomáticos em simultâneo, 

nomeadamente Bruxelas, Viena, Paris e Estrasburgo, de centros administrativos comuns, à 

semelhança aliás dos países nórdicos que partilham um só local em Berlim. Esta lógica de agregação 

de serviços administrativos dispersos é vital não apenas pela via da diminuição da despesa, como 

também na perspetiva da eficiência. No essencial, a integração física entre consulados, embaixadas 

e delegações da AICEP está pronta. Neste momento, a recomendação da maior parte dos 

Embaixadores que entrevistei passa pela urgência na agilização e desburocratização do 

relacionamento interno de maneira a poder oferecer o devido apoio da forma mas eficaz e rápida 

possível. Os Srs. Embaixadores acreditam que a inovação e as tecnologias de Informação 

certamente podem ajudar nesse sentido, sobretudo no necessário conhecimento das nossas 

empresas e os interesses concretos das mesmas em diferentes mercados.   

4 - Fazer a reforma do estatuto da carreira diplomática e proceder à "mais ampla renovação" de 

embaixadores dos últimos anos, sendo que a média de idades baixou dos 62 para os 52 anos. Este 

aspeto foi na opinião do governo português absolutamente vital, na medida em que a nova política de 

Diplomacia Económica requer competências que alguns dos mais antigos embaixadores não 

possuíam. 

5 - Garantir a formação económica dos novos diplomatas. Este é um processo que já está em curso 

com a atual admissão dos novos diplomatas, que estão a ter formação teórica nas matérias 

económicas, seguindo posteriormente para um estágio nas empresas de forma a sentirem as suas 

principais dificuldades e necessidades nos respetivos processos de internacionalização. Dos 

diplomatas que entrevistei, este é também um elemento muito valorizado, recordo o mencionado pelo 

Sr. Embaixador de Portugal na Colômbia o Dr. João Manuel Mendes Ribeiro de Almeida, “Uma nova 

geração de diplomatas que entendem a relevância das exportações e da internacionalização das 

nossas empresas, garante uma predisposição para a realização de atividades no âmbito económico e 

comercial. Há uma renovação geracional em curso. A linguagem comercial deve ser a linguagem 

natural para os diplomatas. Por isso, é necessário estagiar e trabalhar nas empresas com o objetivo 

de conhecer as suas práticas e mecanismos comerciais”. 

6 - A formulação de uma carta de missão para cada embaixador com as prioridades na área da 

Diplomacia Económica e no sublinhado da necessidade de acentuar o foco em domínios económicos, 

reforçando que a mudança reside na assunção de se tratar de uma prioridade política. Associada a 

esta carta de missão, cada posto diplomático definiu o seu “business plan” com um conjunto de 

objetivos e ações para promover as exportações de Portugal e atrair investimento estrangeiro para o 
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nosso país. A carta de missão menciona a data de entrega dos planos, bem como o calendário de 

avaliação parcelar, dado que a avaliação final é realizada no termo do ano diplomático. A estratégia 

deste novo modelo passa por aquilo que a AICEP designa de “match-point”, estabelecendo os 

objetivos setoriais por cada país, em consonância com os dados de mercado disponíveis e a devida 

auscultação ao mercado. Antes de finalizar os objetivos, os Chefes de Missão fazem com a AICEP a 

respetiva calibração e ajustamento à realidade local. Os embaixadores de Portugal entrevistados para 

este estudo, realçaram o formato flexível e de grande autonomia da carta de missão, sendo certo que 

deram muito relevo ao atingimento dos diversos objetivos, como também uma grande autonomia na 

forma de os atingir. Na entrevista que realizei ao Sr. Embaixador de Portugal no Brasil Dr. Francisco 

Ribeiro Telles, que foi o vencedor do prémio do melhor diplomata económico em 2013, criado pela 

Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa e que pretende distinguir o diplomata que mais se 

distinguiu no apoio à internacionalização das empresas portuguesas, foi sublinhada a crescente 

importância da interligação entre as empresas e os Estados através da diplomacia, com o objetivo de 

delinear novas estratégias para mercados cada vez mais competitivos e complexos. O Sr. 

Embaixador dá exemplos da aplicação desta nova forma de diplomacia no Brasil, não apenas nas 

exportações, mas também no volume de investimentos portugueses e na captação do interesse de 

algumas empresas brasileiras para o programa de privatizações em Portugal, como é o caso dos CTT 

que vem sendo trabalhado desde 2012. Também destaca a resolução de alguns contenciosos, como 

as tentativas de limitação à exportação de azeite e vinho português para o Brasil, mercado de grande 

relevância para este setor. 

7 - A garantia que cada vez que um diplomata seguir para um posto receberá informação detalhada e 

completa sobre os interesses económicos de Portugal nesse país, bem como a noção exata da rede 

de empresas portuguesas que aí existam. 

8 - De igual modo, cada vez que um adido económico for nomeado, receberá informação detalhada 

sobre a atividade diplomática. O pressuposto é o da plena partilha de informação entre os diversos 

agentes externos. “Uma coisa é a co localização geográfica, outra coisa é a efetiva coordenação de 

missões”, Portas, Sacadura Cabral (2012). 

9 – A articulação e cooperação entre os diversos órgãos de soberania, onde muitas vezes se geram 

oportunidades de negócio a favor das empresas portuguesas. 

10 – A presença da AICEP na coordenação diplomática promovida pela Direção Geral de Política 

Externa bem como a sua articulação em matérias pertinentes da responsabilidade da Direção Geral 

dos Assuntos Europeus. 

11 – Do estabelecimento de um serviço de cifra na AICEP passando a ser corrente a telegrafia de 

matéria diplomática, empresarial e de negócios, sempre respeitando os habituais procedimentos de 

segurança. 

12 – A articulação com a AICEP das missões de estado promovidas pelos diversos órgãos de 

soberania, sobretudo no aconselhamento dessas mesmas deslocações, em função do seu interesse 
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económico. Neste aspeto, um melhoramento aplicado passou a ser o da preparação detalhada em 

termos económicos entre o Ministério dos Negócios Estrangeiros e a AICEP, bem como o seguimento 

que esta terá que realizar após as visitas. 

13 – A assunção que os espaços das embaixadas e consulados devem funcionar como centros de 

negócio onde as empresas portuguesas possam promover os seus produtos e serviços. Ainda 

recordando a entrevista que fiz ao Sr. Embaixador de Portugal no Brasil, este recorda exemplos como 

a criação, em São Paulo, de uma incubadora para as empresas portuguesas e luso-brasileiras que 

pretendam instalar-se neste mercado, através da disponibilização de acesso a pontos de rede, 

telecomunicações, salas de reuniões e prestação de aconselhamento jurídico e contabilístico. Outro 

exemplo é a Mostra de Imobiliário Português, que decorreu em dezembro de 2012 nas instalações do 

Consulado português no Rio de janeiro, onde empresas e bancos portugueses apresentaram os seus 

produtos a potenciais investidores brasileiros. Outro exemplo é a campanha “Portugal Convida” que o 

Consulado Geral de Portugal em Barcelona tem vindo a organizar. Uma iniciativa que consiste numa 

Semana Cultural que contempla a arte, a cultura gastronómica, o design, o cinema, entre outras 

atividades, com o objetivo de promover a imagem de Portugal e sempre associado a uma vertente 

económica e de exportação dos nossos produtos. 

14 – Sobretudo em praças mundiais muito relevantes, a organização por parte dos Chefes de Missão 

de road-shows dirigidos à captação de investimento para Portugal, estando os mesmos definidos na 

carta de missão de cada diplomata. 

15 – A extrema importância dos postos diplomáticos partilharem informação clara, rápida e objetiva 

sobre a abertura de concursos públicos que possam interessar às empresas portuguesas, 

triangulando a informação pela via da AICEP. Ainda no caso da entrevista que fiz ao Sr. Embaixador 

de Portugal no Brasil, recordou-me o processo que usa de forma a manter um contacto regular com 

os diferentes Ministérios setoriais do Brasil, de forma a saber as licitações para concursos públicos 

para as mais diversas obras e projetos em todo o Brasil, sendo que no ano de 2012 esse número 

excedeu a dezena. 

16 – A mensagem da necessidade de realizar um esforço para a construção e coordenação da rede 

de quadros portugueses no exterior, nomeadamente em estreita ligação com o Conselho da Diáspora 

Portuguesa presidido pelo empresário Filipe de Botton. 

17 – Finalmente, a profunda articulação com o Ministério das Finanças de forma a definir uma política 

de negociação, aprovação e ratificação de mais de 40 convenções de forma a evitar a dupla 

tributação e por essa via não tirar competitividade internacional às empresas portuguesas.  

O Sr. Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Portas, Paulo de Sacadura Cabral (2012), no 

seu discurso no Seminário Diplomático de 4 janeiro em Lisboa, deixou claro a todo o corpo 

diplomático a responsabilidade de continuamente estarem empenhados a melhorar a perceção 

externa de Portugal, dizendo “Essa deve ser a vossa obsessão, para isso é necessário informação e 
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convicção. Providenciaremos a primeira, esperamos de vós a segunda. A única coisa a fazer é 

corrigir a rota e recuperar a credibilidade de Portugal”. 

Um ano depois, no Seminário Diplomático de 3 e 4 de janeiro de 2013, foram partilhadas as 

mudanças ocorridas no primeiro ano desta nova política, concretamente os movimentos de 

diplomatas em 75 postos, a promoção pela primeira vez na história de uma mulher (Dra. Ana 

Martinho) para o cargo de Secretária Geral dos Diplomatas, a plena integração da diplomacia, turismo 

e comércio em 85% dos postos, a implementação dos estágios de formação prática nas empresas 

para os novos diplomatas e a aposta nos regimes tributários ligados às autorizações de residência 

para investidores estrangeiros, que culminou nos muito noticiados Golden Visas, que em 2013 

resultou em 306 milhões de euros em investimento e a previsão do governo de Portugal para 2014 é 

exceder os 500 milhões de euros. Algo também reforçado pelo Sr. Ministro foram as diversas ações 

de foro diplomático de modo a facilitar a venda de bens e serviços, como por exemplo o 

desbloqueamento da impossibilidade dos engenheiros portugueses não poderem assinar projetos no 

Brasil e ainda as questões de dupla tributação que em muitos países tornaram possível e competitivo 

as empresas portuguesas exportarem. Foi anunciado aos Srs. Embaixadores que do ponto de vista 

diplomático a prioridade em 2013 continuaria a ser a internacionalização da economia portuguesa, 

não deixando de salientar que os resultados de 2012 seriam avaliados e premiados em função do seu 

nível de performance. Algo que culminou no final de 2013 com o reconhecimento da embaixada do 

Brasil como a mais dinâmica em termos de diplomacia económica. Com o acentuar da crise na zona 

euro, o Sr. Ministro disse “é necessário explorar os mercados não tradicionais, os emergentes, os 

extracomunitários e assim diminuir as dependências que temos hoje da europa, por isso o estado 

português apostará em 2013 em visitas oficiais à Índia, Japão e Coreia do Sul”. 

É preciso entender que esta mudança orgânica constitui-se como um enorme desafio para os Srs. 

Embaixadores, mais orientados para a chamada diplomacia clássica, não tendo na sua agenda 

institucional, nem prática quotidiana, a preocupação da Diplomacia Económica com este carácter tão 

prático. Por isso e ainda na entrevista que realizei ao Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros da 

altura, o mesmo frisou: “tenho tido uma grande preocupação e tive-a de uma forma muito intensa no 

início do meu mandato, em dar o exemplo aos Srs. Embaixadores mesmo nos territórios menos 

óbvios e mais complicados como foi o caso na visita que fiz à Líbia logo após a queda de Muammar 

al-Gaddafi, onde apelei ao desenvolvimento da presença das empresas portuguesas para a 

reconstrução e recuperação daquela nação do médio-oriente”.  

Segundo Rita Araújo, Diretora da DRIME (Direção de Relações com Mercados Externos) que 

entrevistei a 25 de janeiro de 2012, a grande mudança não foi apenas em termos orgânicos, ficando 

agora a AICEP na tutela do MNE, mas na própria transformação da agenda da AICEP, onde na 

anterior legislatura se focava mais na gestão dos incentivos à economia e agora o foco está 

totalmente virado para o estabelecimento de pontes comerciais entre as empresas portuguesas e o 

mercado externo. Um exemplo que eu próprio liderei em 2013 no âmbito de atividades de cidadania 

que tenho na região onde vivo (Oeste), foi a do designado “Cluster Oeste”, constituído por empresas 

de pescado de Peniche, de frutícola do Bombarral e de hortícola de Torres Vedras. Na sequência da 
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visita de estado ao Qatar e do manifesto interesse desta nação nos nossos produtos agroalimentares, 

convidei essas empresas a reunir com a AICEP no propósito de entender os mecanismos para 

efetivar os necessários contactos de forma a estabelecer relações comerciais com o país em causa. 

Na reunião com o gestor de conta da AICEP alocado a estes empresários, não só tais necessidades 

foram satisfeitas, como também alertados para oportunidades patentes no Japão, Estados Unidos da 

América, Argélia e PALOP`s. Para a Dra. Rita Araújo, este é um bom exemplo da evolução que a 

AICEP tem sofrido nos últimos tempos, “muito mais proativa, muito mais dinâmica e muito mais virada 

para o interesse dos empresários portugueses”.  

Entretanto, foi realizado no verão de 2013 mais uma alteração orgânica do modelo de diplomacia 

económica nacional. No dia 29 de agosto de 2013 e na sequência da crise ocorrida no seio do 

governo, foi publicado o Despacho n.º 11299 -A/2013, que transfere para o Vice Primeiro-Ministro a 

definição das orientações estratégicas e o acompanhamento da execução dos objetivos de gestão 

operacional atribuídos à AICEP, passando a sua tutela a ser exercida num quadro global de gestão 

que visa assegurar a unidade e coerência de ação da AICEP e ao mesmo tempo a necessária 

coordenação com o Ministério dos Negócios Estrangeiros, designadamente através da sua rede 

externa, assim como com o Ministério da Economia. 

O mesmo despacho Subdelega no Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros a 

superintendência e tutela das seguintes áreas de atuação: 

- A promoção e fortalecimento de ações de diplomacia económica através da rede externa, 

diplomática e consular; 

- O envio de instruções para a rede diplomática e consular, em matérias da competência da 

AICEP; 

- A promoção e divulgação no exterior, ou que neste se reflita, das atividades económicas 

desenvolvidas em Portugal, nomeadamente na área do comércio de bens e serviços; 

- O apoio e estímulo às ações de cooperação externa, no domínio do setor empresarial; 

- O apoio e estímulo às iniciativas de divulgação e promoção, no exterior, das competências, 

produtos e serviços das empresas portuguesas; 

- O acompanhamento e apoio à realização de acordos de cooperação económica empresarial a 

celebrar pela AICEP, E.P.E. com outras entidades oficiais; 

- A dinamização dos planos de negócios elaborados pelas embaixadas e consulados; 

- A dinamização dos prémios e incentivos destinados a promover, pela rede externa diplomática 

e consular, ações de diplomacia económica. 

O Despacho subdelega ainda no Ministro da Economia a superintendência e tutela das seguintes 

áreas de atuação: 
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- As ações necessárias à captação, realização e acompanhamento de investimentos, nacionais e 

estrangeiros, assim como o acompanhamento dos projetos de internacionalização no exterior; 

- A promoção e realização de apresentações institucionais (roadshows) para atração de 

investimento para Portugal, em articulação com a rede externa do MNE; 

- O apoio a projetos de internacionalização de empresas portuguesas, independentemente da 

sua dimensão e natureza jurídica; 

- A gestão, negociação e participação no desenvolvimento, caso a caso, de apoios ao 

investimento em Portugal e às empresas portuguesas no exterior, no âmbito dos sistemas de 

incentivo em vigor; 

- A gestão e negociação de programas de apoio relacionados com a promoção de marcas 

portuguesas no exterior e com a promoção da internacionalização da economia portuguesa; 

- A gestão de fundos de apoio ao investimento constituídos pelas verbas provenientes de 

reembolsos dos incentivos financeiros atribuídos ou a atribuir a projetos de investimento, que nos 

termos da lei possam ser atribuídos à AICEP; 

- A promoção do reforço da competitividade e da imagem de Portugal nos mercados externos, 

nomeadamente através da participação da AICEP, E.P.E. em empresas ou outras formas de 

associação que tenham por objeto a internacionalização da atividade dessas empresas; 

- A constituição ou participação da AICEP, em entidades de direito privado e a sua participação 

direta ou indireta na gestão de parques industriais e áreas de localização empresarial, assim 

como a participação ou titularidade da AICEP, E.P.E. em fundos de capital de risco e similares; 

- A recolha, tratamento e difusão das informações macroeconómicas e de mercados. 

Refere ainda o despacho que para efeitos de operacionalização, tem lugar, mensalmente, uma 

reunião de coordenação entre o Vice-Primeiro Ministro, o Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros, o Ministro da Economia e o Presidente da AICEP. Resta saber se esta nova alteração 

orgânica, não vai gerar dificuldades sentidas no passado, fruto da potencial entropia pela envolvência 

de diversos ministérios. 

Ainda no domínio da estratégia, o XIX Governo Constitucional focou-se em três fatores determinantes 

ao nível da intervenção do estado: 

1º A definição de objetivos e prioridades; 

2º A disponibilização de ferramentas de apoio à internacionalização; 

3º O total compromisso e coordenação dos diversos atores políticos; 
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 1º Definição de objetivos e prioridades: 

“As embaixadas têm de se tornar centros de negócios. Para isso, o trabalho dos funcionários 

diplomáticos tem de ter escrutínio, ser avaliável e produzir resultados”. Palavras mencionadas pelo 

Sr. Embaixador de Portugal na Colômbia, Dr. João Manuel Mendes Ribeiro de Almeida, em 

entrevista realizada para o efeito deste estudo de mestrado. Esta citação ocorreu pela circunstância 

da nossa representação externa de delegados comerciais não possuir no passado uma política de 

objetivos. Através de entrevistas que realizei à AICEP, constatei que isso dependia muito da atitude 

e competência do próprio delegado. Na verdade, os nossos agentes económicos no exterior 

trabalhavam sem objetivos quantificados. Esta lacuna, impensável em qualquer organização 

comercial, ocorria pela circunstância de não existir uma política vinda de Lisboa que dissesse com 

clareza quais os targets e como os atingir. A acompanhar esta falta de direção de Lisboa, tínhamos 

ainda a circunstância de alguns delegados nem sequer saberem os números macroeconómicos do 

país onde estavam sediados (fonte AICEP), nem os valores de exportação que Portugal tinha nesse 

país. Portugal tinha essencialmente uma estratégia de focos de desenvolvimento pontuais para 

determinados setores, como foi o caso do cluster da educação com a venda de hardware, software e 

equipamentos vários, onde o computador Magalhães foi o mais emblemático. Mas existiam também 

focos em determinados países, sobretudo devido a relações e empatias geradas entre os respetivos 

Chefes de Estado como foi no caso da Venezuela no XVIII Governo Constitucional. 

Com o intuito de melhorar o quadro existente, a estratégia de Portugal no final de 2012, passou pelo 

projeto ‘Match point’ (gerido pela AICEP), que cruza a oferta nacional com os 31 mercados 

identificados de elevado potencial exportador para as empresas portuguesas. Este processo visa 

precisamente sinalizar oportunidades de negócio concretas para as empresas onde a AICEP 

identificou uma procura real e uma oferta capacitada, mas que não está ainda materializada em 

negócios, por outro lado os postos de embaixada fazem uma calibração quantitativa e qualitativa dos 

resultados a atingir, de forma a se alcançar o “match point”, ou seja, o alvo certo em termos de 

objetivos. Peter Villax, membro do Conselho de Administração da Hovione e conselheiro da AICEP 

na construção desta metodologia, disse: “este processo é totalmente inédito em Portugal, dado que 

nunca se foi tão longe no alinhamento entre a esfera pública e o setor privado na construção dos 

objetivos de internacionalização”.  

No âmbito do Conselho Estratégico de Internacionalização da Economia (CEIE) a AICEP apresentou 

um quadro da matriz de internacionalização da economia portuguesa, bem como o respetivo plano 

de ações. Um desses mercados foi a China onde Portugal efetivou recentemente grandes negócios 

no setor energético, com a venda da EDP, captação de turismo e geração de 433 Golden Visas, de 

um total de 542 vistos atribuídos até fevereiro de 2014. Mas a estratégia de Portugal na China, passa 

também por soluções desde os produtos agrícolas, até às tecnologias de ponta para automatizações 

de grandes fábricas com tecnologia portuguesa. 

Ainda no domínio dos objetivos e prioridades, parte da estratégia portuguesa passa pela 

monitorização dos processos de internacionalização. Para esse efeito, criou-se uma rotina de 
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reuniões entre os ministérios envolvidos e a AICEP de modo a acompanhar o desenvolvimento 

comercial dos diversos setores empresariais em foco para cada região do globo.  

A estratégia do estado português passa também pelos próprios Srs. Embaixadores, reorientando a 

sua descrição de funções, passando do clássico relacionamento institucional, para uma postura mais 

económica e de criação de valor para as empresas portuguesas. Uma estratégia que pede a cada 

diplomata, uma postura proativa de âmbito regional, identificando necessidades locais e respetivas 

oportunidades de exportação para as empresas portuguesas. Esta estratégia, parte no entanto do 

princípio que não deve ser o estado a orientar as empresas e os empresários na definição das suas 

opções comerciais, mas acredita que as pode induzir e aconselhar face ao que vai acontecendo no 

mercado global e depois ajudá-las na sua persecução. 

 

2º A disponibilização de ferramentas de apoio à internacionalização: 

A disponibilização das ferramentas de apoio à internacionalização, tais como o QREN ou o 

PRODER, por exemplo, foram no passado recente a principal ocupação da AICEP e do Ministério da 

Economia. Este novo modelo de Diplomacia Económica não veio nessa matéria alterar grande coisa, 

até porque esses fundos estão fora (como sempre estiveram) do domínio do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, pertencendo a respetiva tutela ao Ministério da Economia com a supervisão do 

Ministério das Finanças. Este novo modelo de Diplomacia Económica tem como propósito alterar a 

proatividade dessa disponibilização, ou seja, como a AICEP tem hoje um papel integrado (de A a Z, 

como os próprios apelidam), esses instrumentos financeiros são muitas vezes propostos pela AICEP 

como parte integrante de um projeto que esteja em curso dentro da filosofia do apoio integrado que a 

nova política mandatou a AICEP fazer. Nesta estratégia integrada de apoio à internacionalização, a 

AICEP disponibiliza novos instrumentos sendo que o primeiro é o guia do exportador, que inclui: 

a. “Incoterms”: que corresponde ao nome pelo qual se designam as regras oficiais da CCI 

(Câmara de Comércio Internacional / International Chamber of Commerce) para a interpretação 

de termos comerciais utilizados nos contratos sobre transações internacionais. Foram criados 

com o intuito de facilitar o comércio internacional e reduzir os riscos de litígio, pela via da 

uniformização das regras internacionais para a interpretação dos termos e expressões 

comerciais mais frequentes. 

b. Formalidades para exportar: que discrimina os principais documentos utilizados no 

transporte internacional, seja rodoviário, ferroviário, marítimo ou aéreo. Esta ferramenta é útil não 

apenas para as empresas que estão no início de processo de internacionalização, como também 

para as que já exportando, estão em processo de conquista de novos mercados. 

c. Grandes etapas para exportar: que não é mais que o processo de aconselhamento, 

consultoria e apoio à exportação, quer na perspetiva da definição dos objetivos dos empresários, 

quer na forma de os atingir. 
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d. Normalização e certificação: a "Norma" é um conjunto de regras, diretrizes ou 

características, estabelecidas por consenso e aprovadas por um Organismo de Normalização 

reconhecido. A certificação é um procedimento gerido pelos respetivos organismos nacionais de 

acreditação que reconhecem a competência técnica a uma entidade para executar atividades 

específicas de avaliação da conformidade e passar o respetivo certificado. Estes aspetos são 

muito importantes na atribuição de garantias aos parceiros internacionais, transformando o 

processo de internacionalização em algo mais facilitado para os empresários. 

e. Marca: sendo um dos mais valiosos ativos que as empresas detêm e que lhes traz 

importantes vantagens competitivas no mercado, o trabalho da AICEP é ajudar as empresas nos 

respetivos registos, seja de âmbito meramente nacional, internacional ou comunitário. A ausência 

destas formalidades representa um forte risco comercial para as empresas. Segundo a AICEP, 

este detalhe da marca é algo aparentemente básico, mas que a maioria das empresas nacionais 

não dava importância para a questão do registo internacional e que potenciava o aparecimento 

de dissabores num contexto mais global. 

f. Participação em feiras e mercados internacionais: com um mercado cada vez mais 

globalizado, a presença das empresas portuguesas nas feiras e mercados internacionais é uma 

questão vital para o seu desenvolvimento. As participações em feiras por todo o mundo oferecem 

uma grande variedade de possibilidades de contactos por parte das empresas portuguesas. A 

AICEP presta serviços de consultoria e aconselhamento, mas também através dos seus serviços 

nos países onde está representada, também presta apoio às empresas nacionais presentes em 

feiras internacionais de comércio. Segundo a AICEP, é uma ferramenta muito valorizada pelas 

empresas exportadoras, pois é frequente não possuírem recursos e pessoal adequados para 

planear individualmente as participações em feiras no estrangeiro. Na AICEP este processo de 

consultoria percorre o “antes”, o “durante” e o “depois” da presença das empresas portuguesas 

em feiras internacionais. 

g. Gestão de créditos e cobranças: este é um domínio menos conhecido da nova política de 

apoio à internacionalização das empresas, mas essencial à sua segurança financeira, não 

apenas pela via formal da AICEP com protocolos de prestação de Serviços de Gestão e 

Cobrança de Créditos, como pela via informal oriunda das embaixadas, que passam a possuir 

informação sistematizada de determinadas empresas locais que estão com dificuldades 

financeiras, processos de incumprimento, etc. 

Em suma, o guia do exportador é uma ferramenta que atendendo aos fatores de incerteza, 

complexidade e evolução dos riscos associados ao processo de internacionalização (financeiro, 

político, legislativo, fiscal, cambial, etc.) pretende ser uma solução que atende a um conjunto de 

relevantes variáveis dada a multiplicidade de países envolvidos.  

Em complemento ao Guia do Exportador, a AICEP ainda disponibiliza no apoio à 

internacionalização, o que designa de Capacitação Empresarial, que é constituído por quatro 

grandes ações ao mercado, a saber:  
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1. ABC mercado: são sessões de sensibilização às empresas sobre mercados potenciais, com 

a intervenção de representantes da Rede Externa (via conferência) onde algumas vezes poderão 

estar os próprios embaixadores, como também gestores de mercado da AICEP. Naturalmente 

este é o espaço ideal para as empresas poderem obter toda a informação e conselhos úteis 

sobre a melhor forma de abordar os mercados prioritários. Segundo a AICEP, são sessões muito 

participadas e com oradores convidados que prestam o testemunho da sua experiência 

empresarial nesse mercado. O ABC mercado constitui-se também como uma oportunidade de 

desenvolvimento do próprio corpo diplomático, na medida em que este vai ganhando cultura 

comercial e sensibilidade para um tema que antes não possuía.  

2. “Como vender em”: ao contrário do ABC mercado, que é uma sessão em grupo, este 

processo consiste em reuniões de aconselhamento totalmente personalizadas e interativas com 

os responsáveis pelos Pontos de Rede nos mercados. Trata-se de uma reunião à medida da 

empresa e respostas concretas a perguntas que coloquem, nesta reunião são dados conselhos 

sobre o ambiente de negócios no mercado em causa. Este ponto é especialmente importante 

porque motiva uma constante partilha de informação entre a AICEP e as embaixadas de forma a 

garantir a sua atualidade. Nessa medida, o dossier individualizado que é entregue às empresas 

com a informação sobre o mercado acaba por ser um documento dinâmico, pois está sujeito a 

permanentes atualizações. A circunstância desta reunião ser paga (valor de 100€ + IVA) 

incrementa a responsabilidade deste organismo público acrescentar valor efetivo aos 

empresários pelas informações que lhes presta. 

3. Encontros AICEP: esta ação é a que mais se aproxima e se complementa com a típica ação 

do estado português em matéria de mercados, pois consiste numa ação essencialmente 

preparatória das missões empresariais aos mercados previstos no plano promocional da AICEP, 

com o objetivo de transmitir às empresas que acompanham as visitas de estado, um conjunto de 

conhecimentos que potenciem a sua interação com o mercado que vão abordar, fornecendo um 

conjunto de informações de ordem operacional relativos à missão em causa, seja de ordem 

logística, comercial ou distribuição de programas comuns.  

4. Módulos temáticos: são sessões de sensibilização sobre temas da atualidade relacionados 

com o comércio internacional, tipicamente organizadas em colaboração com entidades 

especializadas nas temáticas em foco, sejam de carácter público ou privado. Segundo o Sr. Vice 

Primeiro-Ministro “o espírito da Diplomacia Económica deve estar em cada ator que potencie a 

internacionalização das empresas portuguesas” pelo que estas iniciativas poderão também 

contar com a presença de oradores de empresas convidadas e que queiram partilhar o seu 

conhecimento e a sua experiência internacional, contextualizada no tema em causa.  

Outro domínio relevante na otimização das ferramentas de apoio à internacionalização, é a 

eliminação da vertente burocrática, sempre identificada como inimiga do desenvolvimento das 

nossas exportações. No âmbito da estratégia governamental para a aceleração das exportações 

portuguesas, foi criado em finais de 2012 o regime simplificado de prova de exportação, que 
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segundo o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Dr. Paulo Núncio, trata-se de um processo 

inovador a nível europeu e um passo fundamental para a consolidação e crescimento do setor 

exportador nacional e para o reforço da competitividade da economia portuguesa. Anteriormente a 

emissão do documento necessário para obter o reembolso do IVA exigia a verificação manual e o 

cruzamento de informação das alfândegas com o controlo de transportes e mercadorias, chegando a 

demorar três meses e obrigando as empresas a um esforço financeiro e administrativo suplementar. 

Ao invés, o novo regime simplificado de prova de exportação consiste em três medidas chave para 

agilizar as exportações, tais como, a emissão do certificado comprovativo de exportação eletrónico 

no prazo de quatro dias, a interligação dos sistemas informáticos para facilitar a exportação de 

produtos sujeitos a impostos especiais sobre o consumo, e finalmente, a interligação dos sistemas 

informáticos para permitir um reembolso de IVA mais rápido aos exportadores em geral. Todos os 

empresários que entrevistei assinalaram esta medida como fundamental para incentivar a conquista 

de novos mercados, diversificar os destinos de exportação, conseguindo desta maneira o reforço da 

competitividade das empresas bem como o reforço da competitividade dos portos e aeroportos 

nacionais. 

Por fim, deve-se assinalar os instrumentos de apoio à internacionalização criadas pela própria 

sociedade civil e totalmente inovadores, refiro-me em particular ao site www.peprobe.com de 

inspiração de um conjunto de grandes empresas portuguesas, na área da banca, comunicação 

social, energia e instituições como a Fundação Gulbenkian, Fundação Luso-Americana e Fundação 

Oriente. Esta plataforma constitui-se como uma central de informação dos aspetos económicos 

nacionais mais relevantes para o exterior. Resultou num contexto em que o governo da nação 

desafiou os diversos setores da sociedade a participarem ativamente na ajuda que Portugal 

necessita para se tornar mais competitivo a nível internacional. Por outro lado esta dinâmica também 

ocorreu pela dificuldade que os próprios agentes económicos sentiam no mercado externo para de 

uma forma simples e rápida, poder mostrar aos seus parceiros internacionais a evolução que 

Portugal está a desenvolver num contexto de perda de soberania económico-financeira. A 

plataforma, que se propõe num só local concentrar toda a informação de boa reputação sobre 

Portugal, tem o Alto Patrocínio da Presidência da República e foi lançada em março de 2012 após 

meses de preparação e investigação. Totalmente sem fins lucrativos e com cerca de 200 instituições 

a contribuir com informação, a plataforma gerou cerca de 3000 relatórios no seu primeiro ano de 

existência. 

Uma ferramenta que tem como grande propósito servir de apoio aos nossos diplomatas e delegados 

comerciais para que se sintam mais confortáveis na busca de informação de carácter económico e 

financeiro. Por outro lado esta ferramenta pretende informar o Corpo Diplomático sobre o que se 

passa em Portugal, não pela rama das notícias oriundas da comunicação social, mas com a 

profundidade e a racionalidade que os relatórios oficiais podem fornecer. 

Da grande parte das entrevistas que realizei à rede externa, não apenas os delegados comerciais 

como também os próprios embaixadores espalhados pelo mundo, foi unânime a opinião que esta 

ferramenta reveste-se de uma enorme mais-valia para o seu trabalho de Diplomacia Económica, na 
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medida em que lhes dá um alto nível de segurança de forma a indicar um sítio relevante, bem 

organizado, acessível, simples de utilizar e sobretudo de alto valor acrescentado para a consulta dos 

potenciais investidores e/ou importadores. A ferramenta é na prática um banco de informação em 

forma de biblioteca e organizada em sete grandes tópicos, tais como: 

1. Visão geral Económica: cobrindo a performance dos principais indicadores bem como as 

previsões económicas oriundas dos vários organismos oficiais, sejam eles nacionais ou 

internacionais. 

2. Finanças e divida pública: relatando a mais diversa informação estatística, o estado das 

finanças, níveis de execução orçamental, evolução da divida pública e encargos com PPPs. 

3. Setor financeiro: com informação da área da Banca, Seguradoras e nível da divida do setor 

privado. 

4. Troika Dashboard: que inclui o detalhe do memoradum de entendimento, bem como as 

diversas avaliações. 

5. Mercado de capitais: cobrindo a listagem de companhias a operar em Portugal, empresas de 

trading e intermediários, evolução da bolsa e principais indicadores, bem como legislação e 

regulamentação. 

6. Empresas não financeiras: que inclui uma análise por setores, estrutura e dinamismo do 

tecido empresarial, bem como dados sobre a inovação no setor não financeiro. 

7. Pessoas e famílias: abordando os dados estatísticos da população, a sua dimensão, 

emprego, coesão social, educação, saúde e justiça 

Adicionalmente a estes pontos, a ferramenta disponibiliza ainda quatro grandes áreas de pesquisa 

com informação bastante detalhada para quem queira investir em Portugal, estudar, fazer pesquisas 

para fins diversos e ainda para simplesmente visitar. 

Este site conta atualmente com 40.000 utilizadores em todo o mundo, mas regista no entanto pouco 

tráfego nos mercados da Ásia, razão pela qual o Dr. Miguel Athayde Marques (Coordenador da 

plataforma) desafiou no Seminário Diplomático de janeiro de 2013 os respetivos embaixadores para 

acentuarem a utilização da ferramenta. De registar ainda que da pesquisa que realizei a todos os 

sites das embaixadas de Portugal, 70% não possuíam links ao peprobe.com, apenas as embaixadas 

de África do Sul, China, Dinamarca, EUA, Reino Unido, México, Roménia e Suécia tinham ligação ao 

www.peprobe.com no seu site, o que demonstra bem a oportunidade de crescimento desta 

ferramenta de apoio à internacionalização da economia portuguesa. A reduzida taxa de ligações web 

desta importante plataforma aos sites das embaixadas portuguesas deve também assinalar uma 

preocupação quanto à forma como o corpo diplomático estará a usar (ou não) a ferramenta no seu 

processo de influência de diplomacia económica. 
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3º O total compromisso e coordenação dos diversos atores políticos 

Não há estratégia que resista à falta de compromisso dos diversos atores envolvidos. O exemplo da 

reduzida taxa de links aos sites das embaixadas da plataforma Portugal Economy Probe, é um sinal 

da necessidade de melhor articulação da máquina estatal e do imperioso incremento da sua 

velocidade para conseguir acompanhar a dinâmica do mercado. Este indicador assinala igualmente 

as diferenças de compromisso entre as embaixadas no que ao tema da diplomacia económica diz 

respeito. Será uma questão de atitude? De coordenação? De gestão? Seja como for, o respetivo 

custo é sempre para a economia portuguesa. 

Para melhor compreender o nível de compromisso e coordenação dos diferentes atores políticos e 

diplomáticos recorri diretamente às seguintes fontes: 

a. Sr. Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros 

b. Srs. Embaixadores 

c. Srs. Delegados comerciais da AICEP no estrangeiro 

d. AICEP 

e. Empresários 

Fi-lo diretamente por meio de entrevista, mas também por observação dos comportamentos, na 

medida em que tive a oportunidade de assistir na íntegra ao seminário diplomático em janeiro de 

2013 na fundação Champalimaud. 

Com o histórico da nossa diplomacia muito assente no modelo clássico era expectável que este 

modelo diplomático comercialmente mais agressivo (ou assertivo) iria gerar uma natural resistência 

por parte dos nossos diplomatas, acrescido de um passado de deficit comunicacional entre 

embaixadas e postos da AICEP nos respetivos países, ampliado pela circunstância de estarem 

fisicamente separados. Consciente desta situação, o Ministério dos Negócios Estrangeiros 

determinou no início do seu mandato a renovação do corpo diplomático colocando na reforma e pré-

reforma, uma significativa quantidade de embaixadores, o que levou a uma redução de 10 anos na 

idade média dos diplomatas. Esta primeira medida foi nas palavras do Sr. Ministro determinante para 

se iniciar com sucesso o projeto deste novo modelo de Diplomacia Económica, onde se requer 

proatividade, gosto pela mudança, novas competências e foco em resultados.  

Deve no entanto ser considerada a circunstância de alguns embaixadores não terem perfil comercial, 

nem sequer formação económica, o que levanta naturais preocupações quanto ao sucesso desta 

nova estratégia de diplomacia económica. Segundo a Dra. Graça Franco do Instituto Diplomático, 

foram justamente estas lacunas que motivaram que o Seminário Diplomático de 2013 fosse 

totalmente dedicado à vertente económica, um autêntico curso intensivo, desde matérias 

macroeconómicas, fiscais e até estudos de caso de diversos setores, apresentados pelos próprios 

empresários ligados aos clusters de atividade. Significa portanto, que tem existido um real esforço 
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atribuição de competências aos diplomatas, envolvendo um leque muito alargado de atores, públicos 

e privados. Este esforço não resolverá seguramente as questões de fundo relativamente ao perfil 

dos diplomatas, mas existe a expectativa que melhore a sua sensibilidade e conhecimento dos 

assuntos económicos. 

Das diversas entrevistas que realizei a alguns embaixadores em janeiro de 2013 na Fundação 

Champalimaud, como foi o caso dos Emiratos Árabes Unidos, da China, da Colômbia, da Espanha e 

do Brasil, testemunhei um forte compromisso face a este novo desígnio da diplomacia económica, 

onde destacam as sinergias resultantes da integração da rede AICEP nas embaixadas. Senti 

também um forte entusiasmo face ao seu incremento de responsabilidades na vertente económica, 

bem como um sentimento de motivação e desafio deste contexto de mudança nas suas vidas. Esta 

perspetiva é materializável em diversos exemplos como no caso dos Emirados, onde o Sr. 

Embaixador Jaime Leitão apontou com especial orgulho o seu contributo no acordo de “codeshare” 

entre a TAP e a Emirates Airlines para destinos na Península Ibérica e na Ásia. O acordo entre as 

duas companhias permitirá que a TAP voe ente Lisboa e Porto, Faro e Funchal e em Sevilha, Madrid 

e Barcelona, usando os códigos da companhia aérea árabe. Por outro lado, a Emirates voará entre 

Lisboa e Dubai e para Bangkok, Hong Kong, Kuala Lampur e Singapore, usando os códigos da 

companhia portuguesa. Desta forma, a TAP e a Emirates poderão transportar passageiros com 

bilhetes emitidos por ambas as companhias nestes destinos. Como afirmava o Sr. Embaixador Jaime 

Leitão, este tipo de acordo é chave para levar a TAP a destinos nunca antes navegados, e trazer ao 

mesmo tempo para Portugal, turistas e empresários daqueles destinos. Na senda da maximização 

económica para as empresas portuguesas deste acordo, o Sr. embaixador organizou uma receção 

na sua residência oficial para celebrar o acordo ao qual serviu bebidas portuguesas, nomeadamente 

cervejas sem álcool (algo muito importante na cultura muçulmana) de uma renomada marca 

portuguesa. Nas palavras do Sr. Embaixador “procurei fazer daquele acordo uma oportunidade para 

colocar nas rotas mundiais da Emirates Airlines bebidas portuguesas, convidei os empresários e 

coloquei-os frente a frente com os potenciais compradores. A porta ficou aberta para a atividade 

económica”. 

Ainda no campo das medidas para incrementar o trabalho dos diplomatas portugueses relembro a 

entrevista que tive com o Sr. Embaixador de Portugal na Colômbia que salientou duas importantes 

iniciativas da AICEP que vão, segundo ele contribuir para a dinamização do compromisso de todos 

os implicados. O primeiro, a criação do Prémio “+ DE” (Mais Diplomacia Económica), que atribui 400 

mil euros anuais, repartidos por 10 prémios, que visam distinguir o trabalho das representações 

diplomáticas e consulares portuguesas que se tenham distinguido positivamente no incremento das 

relações económicas e comerciais com países terceiros. O governo também acredita que os 

prémios, atribuídos às embaixadas e consulados, serão um estímulo para a utilização desse 

montante em mais ações de diplomacia económica que possam contribuir para consolidar os 

resultados alcançados.   

Outro elemento importante que destacou para uma melhor coordenação, foi a instituição do 

Conselho Consultivo da AICEP. Previsto nos estatutos da Agência, este Conselho Consultivo 
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constituído por cerca de 30 empresários conhecidos pelo seu empreendedorismo e capacidade de 

gestão, trabalha com o Presidente da AICEP na identificação de oportunidades e custos de contexto 

que afetem o desenvolvimento económico. O objetivo é contribuir para melhorar o clima de negócios 

em Portugal, tornando-o menos burocrático, mais amigável ao investimento e mais ágil nas 

exportações. 

Esta participação formal dos empresários pretende desenvolver novas ideias para a diplomacia 

económica. Um grande empresário da indústria farmacêutica que entrevistei em janeiro de 2012, o 

Dr. Peter Villax, que mencionou que a Diplomacia Económica deveria estar mais virada para as 

PMEs, uma vez que as grandes empresas já possuem estrutura e facilidade de estabelecimento de 

lobby para vingar nos seus projetos internacionais. Peter Villax destaca o dever das grandes 

empresas lusas, levarem consigo outras mais pequenas, pois essas, por motivos económicos e de 

estrutura, nunca iriam para esses destinos. Indo com as grandes, fariam o “caminho das pedras” e 

descobririam a sua inspiração internacional. 

 

2.3 – Considerações finais do Capítulo II 

Da análise realizada a este capítulo fica claro que a questão da “ diplomacia económica” é 

relativamente recente em Portugal. De facto, só no início da década de 90 surge referida 

especificamente no programa do XII Governo. 

Num processo iniciado em 1949 de forma muito tímida pela criação do Fundo de Fomento de 

Exportação, parece evidente que Portugal perdeu tempo face aos seus concorrentes internacionais. 

Um tempo em que outras nações aceleraram os seus processos de internacionalização possuindo 

hoje uma repartição muito equilibrada do seu PIB em termos de exportações. Só em 2004 e 2006 é 

que aparece a legislação que explicita claramente modelos de "ação económica externa" em 

Portugal. 

Portugal seguiu esse caminho de forma mais sólida e numa perspetiva reativa, em resposta ao 

acumulado de divida e ao enorme desequilíbrio da sua balança comercial, que culminou na recente 

intervenção da Troika. Espera-se no entanto que ainda a tempo suficiente para corrigir a trajetória. 

Tradicionalmente, os objetivos da diplomacia sempre foram a cooperação política internacional, a 

segurança e a manutenção da paz. Atualmente é cada vez mais importante o papel das relações 

económicas internacionais a nível mundial. Por isso, este novo enfoque económico traduz a principal 

diferença relativamente a situações anteriormente vividas em Portugal. Num passado de evidente 

indefinição de estratégia de internacionalização, não é de estranhar a lenta progressão de Portugal 

em matéria de diplomacia económica. 

Sendo que a diplomacia económica está associada à defesa dos interesses económicos e comerciais 

do país. Há tarefas importantes a serem desenvolvidas pelas missões diplomáticas, como sejam a 

recolha de informação e prospeção de mercados, organização de iniciativas de divulgação de bens e 
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serviços, deteção de eventuais impedimentos à exportação nacional, ações para captação de 

investimento, dinamização de relacionamentos entre as confederações empresariais e câmaras de 

comércio, atração de turismo, organização de ‘lobbies' para melhoria das relações económicas, apoio 

a ações de penetração local de operadores nacionais ou de estabelecimento de relações com os 

seus congéneres estrangeiros, avaliação política do risco de investimento e a identificação de 

potenciais parceiros. Para este efeito é essencial o alto envolvimento de todo o corpo diplomático, 

com especial foco no embaixador que passa assim a ter uma carta de missão de foro económico e 

responsável por manter uma partilha de informação com os diversos atores implicados. 

Uma liderança clara, a lógica de co-localização entre as três áreas externas (diplomacia, comércio e 

turismo), o envolvimento da AICEP nas missões económicas dos órgãos de soberania, a articulação 

com o Ministério das Finanças na resolução de situações de dupla tributação, a existência de 

objetivos em cada posto de embaixada, a existência de instrumentos de gestão ora criadas pelo 

estado, ora pela sociedade civil e finalmente o clima de compromisso dos Srs. Embaixadores, 

constitui-se como algo absolutamente determinante para que Portugal atinja o seu objetivo para 2020 

em ter 50% do seu PIB nas exportações. 

Naturalmente que a diplomacia portuguesa não se deve esgotar no apoio à projeção económica 

externa do país – no comércio, na promoção do turismo ou na captação de IDE. A atenção à imagem 

do país na ordem internacional, o cultivo das redes de interesses políticos e culturais, a promoção da 

língua portuguesa e a proteção da diáspora, são outras áreas muito importantes. É também decisivo, 

sabermos potenciar à escala global, o nosso valor acrescentado nacional de natureza política, como 

país construtor de pontes e entendimentos entre povos. No entanto, sabemos que uma nação 

exportadora, sobretudo de produtos de alto valor acrescentado, contribui de forma significativa para 

uma imagem positiva do seu território e das suas gentes. 
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Capitulo III: Avaliação da nova política de Diplomacia Económica portuguesa    

Para além da avaliação numérica do trabalho da AICEP que sublinharei neste capítulo e das 

entrevistas junto de elementos diplomáticos, governamentais e empresariais que menciono nesta 

dissertação, procurei também alargar a recolha de dados a todas as embaixadas de Portugal no 

estrangeiro e a partir dessas, chegar a um conjunto de empresas que também já tenham vivenciado e 

possuam conhecimento direto desta nova realidade de diplomacia económica. Infelizmente e apesar 

das várias insistências e incansável ajuda por parte do Instituto Diplomático e do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, apenas dezassete das noventa embaixadas responderam ao inquérito on-line 

construído para este efeito, nomeadamente Angola, Arábia Saudita, Brasil, Canadá, China, Colômbia, 

Croácia, Emirados Árabes, E.U.A, Grécia, Indía, Irlanda, Líbia, Países Baixos, Perú, São Tomé e 

Venezuela. A cada embaixada foi também pedido o fornecimento da listagem das empresas 

portuguesas que tiveram contacto nos últimos dois anos no âmbito da oportunidade exportadora e/ou 

de internacionalização. Apesar de todas as dezassete embaixadas terem sido muito colaborantes, 

fornecendo ao todo mais de cento e trinta contactos, apenas quarenta e duas empresas responderam 

ao inquérito. De qualquer modo, os dados disponíveis permitem cruzar perceções entre quem presta 

o serviço de diplomacia económica (as embaixadas) e quem o recebe (as empresas). Ver anexo C. 

O inquérito abrangeu portanto as referidas embaixadas, bem como as empresas por si apontadas e 

baseou-se em dois grandes grupos de perguntas, por um lado ao nível dos resultados sentidos e por 

outro o que falta fazer para tornar a política mais eficiente. Ao nível dos resultados, as perguntas 

passaram pela verificação de um aumento: 

1. Da abordagem inovadora da promoção económica de Portugal no mercado local 

2. Do número de empresas portuguesas envolvidas em missões oficiais. 

3. Do número de contatos bilaterais entre as empresas apoiadas pela Embaixada 

4. Do número de cedências dos espaços das embaixadas para efeitos de promoção dos 

produtos portugueses 

5. Da informação disponibilizada às empresas portuguesas, sobre oportunidades de negócio 

nesse país. 

6. Da intervenção diplomática na resolução de problemas legais que afetam as exportações 

portuguesas 

7. Do número de negócios estabelecidos 

8. Do volume de negócios estabelecidos 

9. Da qualidade de execução do business plan oriundo do MNE/AICEP 

Adicionalmente às perguntas acima referidas, perguntou-se também o nível de satisfação global da 

nova política, bem como aspetos de ordem qualitativa inerentes à avaliação dos resultados. 

Do ponto de vista das necessidades para tornar a política de diplomacia económica mais eficiente, as 

perguntas incidiram sobre: 

1. Definição dos objetivos políticos 
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2. Articulação entre serviços públicos e institucionais 

3. Alinhamento e empenho político bilateral para remover obstáculos legais existentes  

4. Existência de programas de incentivos às empresas exportadoras mais eficazes 

5. Reforço da equipa diplomática 

6. Reforço da equipa técnica e respetivas competências 

7. Autonomia de decisão dos serviços da embaixada 

8. Dotação orçamental dos serviços da embaixada 

9. Condições de resposta do Ministério da Economia 

10. Condições de resposta do Ministério dos Negócios Estrangeiros 

Para além das perguntas/respostas de carácter aberto, o questionário foi estruturado com um 

conjunto de afirmações cuja resposta tem cinco níveis possíveis, a saber: 

Grau de concordância Nível atribuído 

Discordo totalmente 1 

Discordo 2 

Não concordo, nem discordo 3 

Concordo 4 

Concordo totalmente 5 

Quadro 3.1 Escala dos níveis de concordância do inquérito on-line 

3.1 Avaliação das embaixadas 

Começando pela avaliação dos resultados na ótica das embaixadas, é-nos possível aferir que a 

classificação global é de 4,02 com avaliações positivas em todas as perguntas colocadas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.1 Avaliação que as embaixadas fazem dos resultados obtidos 
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Em linha com as perceções obtidas em algumas entrevistas que fiz a alguns embaixadores, a 

avaliação dos resultados obtidos pela implementação desta nova política de diplomacia económica é 

bastante satisfatória, sendo que a vertente da informação disponilizada, do número de empresas 

envolvidas em missões e da intervenção diplomática na resolução de problemas legais que afetam as 

exportações portuguesas, foi o mais valorizado pelos nossos diplomatas. Aliás, o reforço das relações 

institucionais com as autoridades competentes em processos aduaneiros, como por exemplo a 

assinatura de acordos em matéria de azeite e produtos frutícolas para o Brasil, foi um dos aspetos 

qualitativos mencionados no inquérito que foi aplicado às embaixadas. Já a abordagem inovadora da 

promoção económica de Portugal no mercado local e a cedência de espaços das embaixadas para 

efeitos de promoção dos produtos portugueses, embora de nota positiva, obteve a pior classificação, 

aproximando-se de uma posição mais neutra (não concordo nem discordo). É também interessante 

fazer a análise do total de embaixadas quanto à avaliação que fazem dos resultados desta nova 

política. São três, aquelas que pontuam acima de 4,5 na globalidade, mais concretamente a 

embaixada da China (com nota máxima de 5,0) e ainda a Índia e a Colômbia com 4,5. Embora sem 

evidência científica, estes resultados podem sugerir que a pontuação é tanto mais alta quanto maior 

for a intensidade (e/ou recência) das visitas de altas figura de estado, dado que estes três países têm 

tido um foco muito intenso do governo de Portugal, com diversas visitas oficiais acompanhadas de 

missões empresariais, quer na ótica da internacionalização das empresas portuguesas, bem como na 

captação de investimento, sendo o caso da China o mais emblemático. 

Ainda na análise dos resultados e percebendo agora a distribuição das opiniões entre as embaixadas 

auditadas, é fácil perceber que a percentagem de embaixadas que classificaram as afirmações sobre 

os resultados de “concordo totalmente” e “concordo” excede claramente os 50%, exceto na rubrica 

sobre o aumento do número de cedências dos espaços das embaixadas para efeitos de promoção 

dos produtos portugueses, que totaliza 50% de opiniões favoráveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.2 Distribuição das avaliações que as embaixadas fazem aos resultados obtidos 
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Finalmente e ainda à pergunta colocada às embaixadas sobre que balanço fazem da experiência 

vivida nos últimos dois anos do novo modelo de diplomacia económica, 20% assinala como muito 

positivo e 73% como positivo, sendo que apenas 7% respondem de forma mais neutra.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto às necessidades identificadas para tornar a política de diplomacia económica mais eficiente, 

a tendência de opinião das embaixadas foi de carácter mais neutro, obtendo uma pontuação de 

global de 3,3. Como se pode verificar no gráfico seguinte, apenas o reforço da equipa 

técnica/comercial e respetiva dotação orçamental, obtiveram um grau de concordância mais assertivo 

(4,2 e 4,0 respetivamente). Sendo que em sentido inverso, as embaixadas tenderam a discordar 

quanto à necessidade de haver maior alinhamento e empenho político. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ainda na análise das medidas a tomar para que os resultados possam vir a ser melhores, é bem 

visível a distribuição de opiniões concordantes e altamente concordantes nas rubricas da maior 

dotação orçamental (com 67%) e na necessidade de reforço da equipa técnico/comercial com 79% 

das embaixadas. De realçar ainda, que esta rubrica é a única que possui uma pontuação abaixo dos 

Figura 3.3 Balanço do novo modelo de diplomacia económica – visão das embaixadas 

Figura 3.4 Medidas a tomar para obter melhores resultados – visão das embaixadas 
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20% (14%, mais concretamente) da classificação “não concordo, nem discordo”, o que acentua ainda 

mais a maioria absoluta de opiniões favoráveis ao reforço das equipas técnicas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nas respostas qualitativas, as embaixadas selecionaram outras necessidades para que existisse uma 

melhoria nos resultados obtidos, tais como a abertura da representação do turismo de Portugal em 

alguns mercados. A necessidade de ter uma abordagem mais focada, setorial e com objetivos 

hierarquizados, para que se defina com o máximo de finura o que se pretende e o que se pode atingir 

em cada mercado. Maior rapidez de resposta e aprovação das propostas apresentadas pelas 

embaixadas a Lisboa. E finalmente, a necessidade de se encontrar agentes locais em alguns 

mercados que trabalhem e desenvolvam as marcar portuguesas. 

Na sequência do novo modelo de diplomacia económica, foi também perguntado às embaixadas que 

descrevessem os casos de sucesso e insucesso dos últimos dois anos. Na vertente positiva e de 

forma global, apontaram os valores records de exportação e como isso tem sido um fator motivador 

para continuarem a apostar no caminho seguido. Em termos mais particulares destacam as apostas 

no vinho e no azeite, sendo os maiores destaques oriundos da Índia e do Brasil, onde existem 

sucessos evidentes da intervenção política e diplomática na redução das tarifas sobre as importações 

de vinho português, bem como o estabelecimento de um memorando de entendimento para validação 

de análises do azeite e dos produtos frutícolas. No caso do Brasil, a embaixada destaca a IDE da 

Embraer/cluster aeronáutico em Évora, bem como o aumento do apoio aos investimentos 

portugueses no Brasil. Existem ainda oportunidades em função do estágio de desenvolvimento de 

cada mercado, como é o caso da cooperação no setor da saúde na Líbia e Emirados Unidos. Em 

mercados mais próximos, como por exemplo na Irlanda, é destacado o sucesso das medidas locais 

para promover o turismo de Portugal. 

Figura 3.5 Distribuição das avaliações que as embaixadas fazem às necessidades para obter melhores resultados 
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Os casos de insucesso relatados são essencialmente resultante do protecionismo e barreiras que 

determinados países fazem para impedir a exportação, como é o caso de peixe e laticínios no 

mercado Chinês ou dos vinhos nos Estados Unidos da América. As embaixadas destacam ainda a 

retração de algumas empresas portuguesas para o processo de internacionalização, bem como o 

desinteresse de algumas associações empresariais em Portugal de olharem para o mercado ou 

colaborarem com as embaixadas. Finalmente, apontam ainda o desinteresse ou a reduzida 

participação das maiores empresas desses países no processo de privatizações em Portugal. 

 

3.2 Avaliação dos empresários 

Tal como explicado no início deste capítulo, as empresas auditadas provêm da listagem que cada 

embaixada forneceu, fruto dos contatos diplomáticos dos últimos dois anos. Com este critério de 

escolha, existe a certeza de receber feedback de empresas que sentiram diretamente a aplicação da 

nova diplomacia económica e mais concretamente dos atores associados às embaixadas. Aos mais 

de cento e trinta contatos empresariais fornecidos pelas embaixadas, apenas quarenta e duas 

empresas responderam ao inquérito. Ainda que a amostra seja mais pequena do que o desejável, os 

dados disponíveis permitem cruzar perceções entre quem presta o serviço de diplomacia económica 

(as embaixadas e demais instituições governamentais) e para quem ele se destina (as empresas e os 

empresários). Assim, o inquérito aplicado às empresas é quase igual ao aplicado às embaixadas, 

excetuando as perguntas que as empresas não possuem meios para responder, concretamente 

sobre o aumento dos contatos bilaterais e a qualidade do business plan que as embaixadas 

receberam do Ministério dos Negócios Estrangeiros e da AICEP. 

Na avaliação global que as empresas fazem dos resultados obtidos, é interessante verificar que o 

nível de perceção é algo diferente (12% para pior) das embaixadas, com um resultado de 3,6 (vs. 

4,02). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.6 Avaliação que as empresas fazem dos resultados obtidos 
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Com exceção do número de cedências dos espaços das embaixadas (pouco pontuado pelas 

embaixadas e muito pontuado pelas empresas), a perceção das empresas é sempre pior, 

comparativamente à perceção das embaixadas, sendo que a intervenção diplomática na resolução de 

problemas legais que afetam as exportações portuguesas e a informação disponibilizada às 

empresas portuguesas, sobre oportunidades de negócio nesse país são as que maior diferença 

possuem entre as duas partes, 0,7 e 0,8 de diferença, respetivamente. 

Quanto à distribuição das opiniões sobre os resultados alcançados, é perfeitamente evidente o efeito 

da resposta “não concordo, nem discordo” que naturalmente canaliza a média para muito próximo 

dos 3,0 

 

 

 

 

 

 

 

 

O efeito da classificação neutra é ainda maior quando perguntado o balanço sobre os últimos dois 

anos desta nova política. Sendo que na ótica das embaixadas, o somatório de muito positivo e 

positivo alcançava os 93%, no caso das empresas ele chega apenas aos 50%, o que pode ser 

revelador das diferenças de perceção entre todos os atores envolvidos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.7 Distribuição das avaliações que as empresas fazem aos resultados obtidos 

Figura 3.8 Balanço da experiência do novo modelo de diplomacia económica na visão das empresas 
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Onde se verificou uma significativa diferença entre a perceção das embaixadas e das empresas, foi 

na identificação das necessidades identificadas para tornar a política de diplomacia económica mais 

eficiente. Enquanto no caso das embaixadas, a tendência de opinião foi de carácter mais neutro, 

obtendo 3,27 de pontuação global, as empresas atribuíram 3,8 em termos globais, com um diferencial 

de 17% face às embaixadas. Como se pode verificar no gráfico seguinte, as empresas não se 

inibiram a apontar oportunidades de melhoria em diversas rubricas, sobretudo na concordância de ser 

necessário uma melhor definição dos objetivos políticos (4,0 vs. 3,1 das embaixadas), na 

necessidade de uma melhor articulação entre serviços (4,3 vs. 3,1 das embaixadas), na necessidade 

de haver programas de incentivo às empresas (4,2 vs. 3,2 das embaixadas) e finalmente na 

necessidade de haver um maior alinhamento e empenho político (2,6 vs. 4,3 das embaixadas e onde 

se verifica o maior diferencial de opinião do inquérito). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ainda na vertente dos aspetos de melhoria preconizados pelas empresas (e agora numa ótica da 

distribuição das opiniões), é interessante verificar a grande diferença de opiniões face ao preconizado 

pelas embaixadas, onde agora em quase todas as rubricas o nível de concordância excede os 50%. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 3.9 Medidas a tomar para obter melhores resultados – visão das empresas 

Quadro 3.10 Distribuição das avaliações que as empresas fazem às necessidades para obter melhores resultados 



IMPACTO DA NOVA POLÍTICA PÚBLICA DE DIPLOMACIA ECONÓMICA NAS EXPORTAÇÕES NACIONAIS 
__________________________________________________________________________________ 

57 
 

É ainda interessante verificar que ao invés de todas as outras rubricas, existe uma (necessidade de 

reforço da equipa técnica no país) onde as empresas são menos concordantes que as embaixadas. O 

diferencial chega aos 1,6, sendo a segunda rubrica com maior distância de perceção entre empresas 

e embaixadas. 

Nas respostas qualitativas, as empresas selecionaram outras necessidades para que existisse uma 

melhoria nos resultados obtidos, tais como a necessidade dos serviços oficiais possuírem igualmente 

objetivos de vendas, haver um maior equilíbrio entre o número de pessoas que existem nos gabinetes 

centrais e a presença efetiva no terreno, garantir que as pessoas afetas à diplomacia económica têm 

formação de economia e gestão, garantir que o corpo diplomático seja menos institucional e mais 

pragmático na abordagem às oportunidades, haver uma cultura de “follow-up” entre embaixadas e 

empresas, bem como uma maior articulação entre todos os intervenientes, sobretudo entre os 

organismos oficiais sediados em Lisboa e os restantes espalhados pelo mundo. Os empresários 

percecionam também que alguns embaixadores ainda não encorporaram totalmente que estão ao 

serviço das empresas e que é suposto que passem a dedicar parte da sua agenda às matérias 

económicas. 

3.3 Avaliação da eficácia da AICEP nas ações de capacitação empresarial 

Por último e pela relevância que a AICEP possui neste novo modelo de diplomacia económica, decidi 

também apresentar neste estudo o contributo que esta agência governamental está a prestar junto 

dos empresários, sobretudo aqueles que não possuem histórico e experiência nesta matéria e que 

necessariamente precisam de ajuda para iniciarem ou expandirem o seu processo de 

internacionalização. Se é verdade que é muito difícil fazer a avaliação do contributo do estado 

português nas exportações lusitanas apenas e só pelo volume de vendas gerado ou pelo feedback de 

uma amostra de empresários, será muito mais fácil fazer essa avaliação quanto à dinâmica da AICEP 

junto do tecido empresarial, uma vez que ela própria gera contactos e oportunidades efetivas de 

negócio e desenvolve por outro uma intensa atividade no sentido de fornecer as ferramentas às 

empresas de modo a facilitar a atividade exportadora para mercados pouco ou nada explorados. 

Esse tem sido aliás o foco da AICEP e ao mesmo tempo a necessidade levantada pelos empresários, 

ir para novos mercados, explorar e diversificar. No Capítulo II já tínhamos visto a evolução muito 

significativa do número de empresas envolvidas nas ações de capacitação, bem como o número de 

participantes. 

Quanto às ações de capacitação empresarial, a satisfação dos empresários compreende: 

- ABC do mercado 

- Como vender em… 

- Módulos temáticos 

- Encontros AICEP 

- Ações especiais 
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Da análise à tabela seguinte podemos ver as avaliações realizadas pelos empresários: 

 

Apesar de globalmente o trabalho da AICEP ter sido bem valorizado pelas entidades e empresas 

envolvidas, é de realçar as notas acima de 90% na ação de capacitação designada de “Módulos 

temáticos” com 92,5% de opiniões (Bom + Muito Bom) e na ação “Como vender em…”, com 96,4%. É 

curioso realçar que esta última ação com uma avaliação muito próxima da plena satisfação, seja de 

carácter individual e a única que as empresas têm que pagar, o que demonstra o seu ajuste ao 

mercado e às empresas em causa. Neste tipo de ação de capacitação, cada empresa recebe um 

dossier individualizado com informação muito concreta sobre o destino (ou destinos) em causa. 

Por outro lado, os “Módulos Temáticos” que são tipicamente organizados em colaboração com 

entidades especializadas, sendo muitas vezes entidades de natureza estatal, ao nível de um 

ministério, secretaria de estado, embaixada ou instituto público, é claramente valorizado pelos 

empresários pelo tipo de informação privilegiada que possuem.  

Em suma, as empresas parecem valorizar especialmente estas ações de capacitação, com especial 

relevo para as de características “fato à medida” e que envolvam outros organismos públicos que 

entreguem relevante know-how sobre as matérias em causa. 

3.4 Considerações finais do Capítulo III 

Da análise realizada aos dados disponiveis neste capítulo é inequívoca a satisfação dos empresários 

face ao trabalho da AICEP, bem como o grau de concordância existente entre empresas e 

embaixadas quanto aos resultados desta nova política de diplomacia económica. Em todas as 

perguntas sobre a satisfação com os resultados e realizada a média tal como nos gráficos já 

apresentados, todas foram classificadas positivamente, havendo um relativo alinhamento entre 

empresas e embaixadas quanto ao que já foi conseguido. 

Já em matéria do que é preciso fazer para que a política seja melhorada, o desalinhamento entre as 

partes é evidente, tendo sido a posição das representações diplomáticas tendencialmente neutra 

quanto à necessidade de melhorar algo (com exceção da dotação orçamental e reforço da equipa 
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técnica da embaixada), enquanto por parte das empresas sentiu-se claramente uma posição mais 

assertiva, estando as cinco principais diferenças representadas neste gráfico: 

 

 

 

 

 

 

 

Curiosamente o nível de exigência sempre maior na visão das empresas é menor na rubrica do 

reforço da equipa técnico/comercial no país, onde as embaixadas identificam essa necessidade 

enquanto as empresas são mais conservadoras 

O trabalho em conjunto entre organismos estatais e empresas parece ser promissor, dado que todas 

as partes reconhecem a importância desta matéria para o futuro da nação e da nossa economia. 

Os dados levantados no inquérito, quer os de ordem quantitativa, quer qualitativa, combinam bem 

com outras perceções levantadas em entrevistas com embaixadores, atores da AICEP e 

empresários, onde as sugestões de melhoria se podem sistematizar em oito grandes domínios: 

1º Cartas de missão mais e melhor individualizadas país por país - mesmo que alguns setores 

sejam, em princípio, transversais.  

2º A resposta que os postos colocam ao Ministério dos Negócios Estrangeiros merecia ser 

analisada caso a caso e respondida com mais celeridade.  

3º Maior capacidade de integração dos planos das empresas, nos planos diplomáticos, que 

naturalmente emanam dos “planos de negócio da AICEP”. 

4º Maior preparação das equipas dos postos e AICEP para os desafios da internacionalização 

portuguesa, sobretudo numa lógica mais ativa de busca de oportunidades. 

5º Alargamento territorial dentro de cada país onde a Embaixada está situada seja pela 

escassez de recursos humanos ou questões de comodismo dos atores que estão nos postos. 

6º Maior agilização e desburocratização do relacionamento interno de maneira a poder oferecer 

o apoio da forma mas eficaz e rápida possível.  

Quadro 3.11 Principais diferenças entre embaixadas e empresas quanto à concordância das medidas para melhorar a 

política de diplomacia económica 
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7º Maior partilha de informação entre os setores empresariais e as embaixadas de forma a 

atuar de mais rapidamente. 

8º Implementação efetiva do conceito “match-point” que visa garantir que as estratégias 

(empresariais e governamentais) estão alinhadas. 
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CONCLUSÕES 

Recordando a pergunta de base formulada: “Quais são os fatores críticos de sucesso da Diplomacia 

Económica e quais são as relações causais que lhe estão subjacentes?”. 

Mesmo sabendo as limitações do estudo, sobretudo a questão temporal e a dificuldade em diferenciar 

os méritos de parte a parte (empresas e organismos públicos) parece claro que este novo modelo de 

diplomacia económica pode ajudar Portugal a alcançar o grande objetivo de 2020 atingindo os 50% 

do PIB em exportações. 

Sobretudo a partir dos anos 80, a globalização das economias, a abertura dos mercados, dos 

investimentos, do movimento de capitais e da ampla internacionalização do comércio vieram trazer 

grande interdependência entre muitos agentes económicos a nível global. Perante este cenário, este 

projeto de mestrado induz primeiramente ao sentimento que Portugal perdeu demasiado tempo, num 

tempo em que outras nações se organizavam para estarem preparadas para uma globalização que 

se calculava imparável, num mundo altamente competitivo e fortemente baseado no poder da 

informação. O caso Indiano é de interessante análise porque abordou bastante cedo a questão da 

diplomacia económica como estratégica para garantir atração de investimento. Hoje, e apesar de 

todas as dificuldades que a Índia teve na afinação do seu modelo, é sabido o que tem acontecido 

quer na captação de indústria, mas sobretudo na captação de serviços, onde a Índia tem os maiores 

call-centers do mundo. Ainda no caso Indiano, é interessante observar o plano da Associação de 

Diplomatas Indianos (Anexo B), elaborado em 2004 e publicado em 2005, que se baseia num 

conjunto de boas práticas de forma a aumentar a efetividade da sua diplomacia económica.  

Parece evidente que num cenário de alta competitividade e globalização, os Estados só tinham um 

caminho, alterarem as suas rotinas mais clássicas e terem a capacidade de ajudar as suas 

economias no caminho da internacionalização. É uma mudança plena, mas sobretudo de mind-set 

por parte dos órgãos governamentais e diplomáticos. Em Portugal, estivemos demasiado tempo a 

debater a importância desta matéria, bem como as melhores estratégias a adotar. Nesse longo hiato 

de tempo, ganhámos estruturas com diversas visões desta realidade, descoordenadas e com pouca 

comunicação e dinâmica entre si. Esta é uma conclusão que parece ser altamente consensual por 

todos os atores envolvidos que entrevistei. 

Em adição aos constrangimentos atrás mencionados e recordando que Portugal não é um país de 

profunda riqueza, o estado de divisão (ou não alinhamento) era tal, que chegávamos ao ponto de ter 

estas estruturas completamente separadas do ponto de vista físico, limitando naturalmente a 

comunicação entre pares. Sem objetivos comuns, sem uma liderança clara, sem rotinas de partilha 

de informação e até sem proximidade física, facilmente se percebe que a estratégia de 

internacionalização da nossa economia estava essencialmente entregue à capacidade e motivação 

do próprio tecido empresarial. 

Conclui-se por outro lado que os Estados e os seus representantes possuem fruto do seu poder 

institucional uma forte influência na criação de um ambiente favorável para a concretização de 
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negócios, é algo comprovado não apenas pelo nosso bom senso e observação dos fenómenos 

económicos, como também do feedback dado por muitos empresários que tive a oportunidade de 

conversar. Uma evidência desta matéria presente nesta investigação foi a aparente relação entre as 

exportações e a atividade diplomática dos principais órgãos de soberania, onde se verifica o pior 

resultado nas exportações em 2009, justamente no ano de menor atividade diplomática (leia-se 

visitas de estado do Sr. Presidente da República, Primeiro-Ministro, Ministro de Estado e dos 

Negócios Estrangeiros e Ministro da Economia). Este raciocínio é válido à luz de um princípio que as 

visitas dos órgãos de soberania com missões empresariais acopladas sempre foram por excelência 

uma forma de promover Portugal e internacionalizar a sua economia, no entanto, estes órgãos de 

soberania são sempre poucos face à dimensão mundial do mercado, razão pela qual é tão importante 

que a rede externa trabalhe de forma objetiva e coordenada. 

A esmagadora maioria dos dados investigados neste projeto apontam favoravelmente para dar uma 

sólida resposta à pergunta de base formulada. Uma liderança muito clara a nível governamental, a 

integração da AICEP nessa linha de comando, o esforço de co-localização das três redes externas e 

a assunção inequívoca que o Embaixador é o Chefe de Missão e que terá que criar as condições 

necessárias para o cumprimento do respetivo Business Plan. 

Sendo certo que é muito difícil desagregar a informação de modo a isolar os méritos dos organismos 

estatais, existem alguns casos onde isso é extremamente fácil de obter como é o caso das condições 

de bloqueio para a exportação de medicamentos portugueses para o Perú, onde apesar de Portugal 

ser desde 1970 um subscritor da PIC – “Pharmaceutical Inspection Convention”, obedecer a todas as 

práticas de qualidade e segurança da Comunidade Europeia e ser parte integrante da EMA – 

“European Medicines Agency” estava impedido de fornecer para este pais os seus medicamentos. 

Uma restrição desde muito cedo identificada por razões meramente administrativas e resolvida pela 

via da diplomacia. 

Adicionalmente a isto, o feedback dos empresários ao trabalho da AICEP é muito interesante, quer do 

ponto de vista da opinião às ações de capacitação, quer do ponto de vista prático, decorrente da 

experiência empresarial do dia a dia. Muito favorável também o conjunto de ferramentas 

proporcionadas pelo estado e também pela sociedade civil de forma a dar força aos agentes 

económicos, sejam eles públicos ou privados. É ainda interessante observar a diferença de 

perceções entre os mais diretos implicados nesta política, os empresários e os atores diplomáticos, 

sendo a avaliação da nova política mais conservadora por parte das empresas. 

Desta análise parece ficar claro quais são os fatores críticos de sucesso da Diplomacia Económica, 

que podem ser sistematizados nos seguintes dez tópicos 

    - A questão de compromisso 

- A definição de objetivos e prioridades 

- Persistência 
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- Participação e envolvimento 

- Equilíbrio 

- Gestão da informação 

- Formação e perfil dos atores 

- Flexibilidade 

- Adaptação à cultura 

- Rotinas de avaliação das políticas 

Primeiramente, o compromisso. Sem dúvida, o aspeto mais importante. É absolutamente vital que 

exista um consenso não apenas inter-ministerial, como também inter-partidário relativamente a 

matérias tão importantes para a nação. Ter uma visão partilhada para a estratégia de 

internacionalização da economia portuguesa parece evidente que é crítico para o sucesso da missão 

a tomar. Se é verdade que o Vice-Primeiro Ministro, o Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros, o Ministro da Economia e o Presidente da AICEP tem rotinas de reuniões quanto à 

estratégia de internacionalização da economia, também é verdade que é necessário maior 

sensibilização do corpo diplomático para promover a diplomacia económica como prioridade em 

detrimento da chamada diplomacia clássica. Esta matéria como todas as outras requer motivação, 

empenho e disponibilidade para sair da sua zona de conforto. Ainda na vertente do compromisso, o 

estudo em causa evidência como fator critíco de sucesso a importância do reconhecimento, empenho 

e formalização política, como foi no caso de Espanha com o alto comissariado a depender 

diretamente do chefe do governo e o alto envolvimento dos Reis de Espanha e dos Príncipes das 

Astúrias. Em suma, em adição ao pragmatismo, também o simbolismo reforça o poder da diplomacia 

económica. 

Em segundo lugar a definição de objetivos. Se é certo que do ponto de vista do longo prazo Portugal 

tem para o ano 2020 o objetivo de ter 50% do seu PIB nas exportações, também é certo que apesar 

de todos os esforços, as prioridades nacionais não estão claras na cabeça de todos, nem tão pouco 

se esses objetivos e prioridades estão perfeitamente definidos. Sabe-se que ao mais alto nível, os 

objetivos estão claros e são inclusivamente acompanhados com reuniões regulares mas é necessário 

que eles sejam do conhecimento de todos os atores envolvidos, e até da sociedade em geral de 

forma a criar maior mobilização. 

Em terceiro lugar, a persistência. Como foi bem demonstrativo no caso do Perú, que só após um 

longo período de deligências veio a ser resolvida a inscrição de Portugal na lista de países 

autorizados a fornecer medicamentos, sem dúvida que a resolução destas matérias económicas 

demoram muito tempo a serem resolvidas, isso acontece não apenas pelo perfil dos respetivos 

interlocutores, como também pelo complexo número de variáveis presentes, que pode ir desde a 
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realização de um diverso número de contactos para desbloquear uma determinada situação, como 

também a decorrente de natureza legislativa, que por si só, é bastante demorada. 

Em quarto lugar a questão da participação e envolvimento. A AICEP tem mandato governamental 

para controlar o processo de definição de objetivos, no entanto, identifiquei que a esmagadora das 

empresas conhecedoras desta realidade não são envolvidas nos processos de construção dos 

respetivos business-plan, como também não recebem informação após a sua elaboração. Consciente 

que não é possível envolver todas as empresas na construção dos objetivos, é no entanto possível e 

necessário informar todo o tecido empresarial dos objetivos estratégicos definidos para a 

internacionalização da nossa economia em geral e os setores em particular. Esta informação não 

deve ser apenas de carácter informativo, mas também dando pistas às empresas sobre o que devem 

fazer para usufruir dessa dinâmica. É também muito crítico para o sucesso da diplomacia económica 

haver uma maior proximidade entre atores públicos e os empresários, seja numa perspetiva 

pragmática de resolução dos problemas, seja pela via emocional por se sentirem acompanhados. A 

isso também contribui de forma muito positiva a fusão e co-localização das três redes externas, a 

diplomática, a comercial e a turística. 

Em quinto lugar a questão do equilíbrio. Tem sido uma evidência que as nossas exportações 

assentam em produtos com baixa intensidade tecnológica, menos diferenciados e portanto com 

menor valor acrescentado. Cerca de 62% dos produtos exportados por Portugal, no ano de 2012, 

tinham um teor tecnológico baixo e médio-baixo. Já os produtos com elevado valor tecnológico 

representaram 7,2% do total, um emagrecimento muito significativo quando comparado com os 

primeiros anos do euro (12%). Mesmo sabendo que isso se deve em parte à dinâmica do setor 

agricola, que tem crescido muito acima da média, não devemos deixar de o olhar como um risco 

crescente face à concorrência de países emergentes, que produzem o mesmo e muito mais barato. 

Este é sem dúvida um fator crítico a ter em conta na diplomacia económica, na medida que pode ser 

equacionada a relação custo-oportunidade de termos recursos aí alocados, bem como a maior 

dificuldade dos diversos atores estatais conseguirem “vender” a marca Portugal. 

Ainda na questão do equilíbrio, Portugal tem tido um comportamento assimétrico quanto às suas 

taxas de crescimento dos bens quando comparada com os serviços, que apesar de incorporarem 

maior valor acrescentado, pois é essencialmente mão de obra e requer pouco valor de importação, 

tende a não ser tão valorizado pelos atores da diplomacia económica. Esta sensibilidade para a 

venda de serviços não esteve presente nas mentes dos Embaixadores com quem falei, ao contrário 

dos bens, que é algo mais palpável e concreto para poderem abordar na sua rede de contactos.  

Em sexto lugar a gestão da informação. Já o mencionei que existe muito défice de informação e 

comunicação entre os organismos públicos e as empresas, onde muitas vezes ouvir as empresas e 

os empresários poderia gerar muito valor acrescentado. Sendo certo que entre Embaixadas e AICEP 

a informação já está bem melhor, também é certo que existe uma margem para gerar uma maior 

partilha de informação e conhecimento, quer do lado das embaixadas para as empresas, quer no 

sentido inverso. 
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Em sétimo lugar a importância da formação e perfil dos atores. Apesar do esforço governamental no 

refrescamento do perfil dos diplomatas e respetiva formação na área económica, parece evidente que 

ainda temos um longo caminho a percorrer, não apenas na definição do perfil de novos diplomatas, 

como também na aposta na formação e garantir que os diversos atores olham de forma focada, 

descomplexada e natural para estas matérias de natureza económica. Mas também do lado 

empresarial existem questões de perfil e formação, dado que nem todas as empresas possuem os 

requisitos mínimos, maturidade e/ou potencial para exportar ou se internacionalizar. 

Em oitavo lugar o tópico da flexibilidade. Com um ano de 2012 onde Portugal teve um crescimento 

record das suas exportações em 6% (o dobro da UE27) e 2013 com 5% (o sexto maior da UE27), é 

evidente a nossa capacidade para conseguir vender lá fora o que de bom fazemos cá dentro. Da 

análise evolutiva que este estudo fez da nossa diplomacia económica, como também de outras 

nações, conclui-se ela não pode ser estanque, nem ter apenas uma postura de adaptação 

convencional à realidade. Muito mais do que isso, ela deve ser flexível o suficiente para se conseguir 

antecipar às realidades, numa lógica de adaptação constante ao contexto e às circunstâncias. Mas a 

flexibilidade deve também ser vista pelo prisma da relação diplomatas-empresas, tendo que haver 

espirito mutualista e de cooperação, onde muitas vezes os diplomatas aprendem com os 

empresários, auscultam as suas nessessidades e atuam, indo para áreas de competência que no 

passado estavam adormecidas. Mas o inverso também é verdade, os empresários precisam de 

treinar a sua capacidade de olhar para as oportunidades numa lógica mais global, assimilando e 

compreendendo as dinâmicas da diplomacia, que quase sempre possuem um ritmo 

significativamente diferente do setor empresarial. Esta última vertente é sem dúvida um fator muito 

importante para o sucesso da diplomacia económica, pois sem este entendimento, compreensão e 

humildade para que ambas as partes melhorem as suas performances, os elementos de tensão irão 

dificultar o andamento do processo. Apesar de tudo atrás descrito, flexibilidade não pode ser 

confundido com mudanças orgânicas constantes, que feitas de forma inconsistente, nada ajuda à 

consolidação das políticas de diplomacia económica. 

Em nono lugar, fica também muito claro neste estudo a necessidade do modelo económico se 

adaptar à cultura e ter muito cuidado na importação de modelos de diplomacia económica. Isto é 

relevante pela necessidade de se entender que existem modelos, que dificilmente teriam êxito em 

Portugal. Um bom exemplo é o sistema Belga referenciado neste estudo onde as Câmaras de 

Comércio, embora estimuladas pelo governo, são de iniciativa privada e os vários clubes de negócio 

belgas possuem um carácter informal. 

Finalmente e como último fator crítico de sucesso da diplomacia económica, temos a necessidade de 

ter rotinas de avaliação das políticas, sob pena de nunca haver escrutínio do que é feito e 

responsabilização dos diversos atores implicados. 

Por último e fruto da minha própria avaliação do contexto e aprendizagem pelos múltiplos contactos 

que estabeleci, não deixarei de sugerir algumas medidas que considero pertinentes, a saber: 
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1. A definição de um objetivo nacional de crescimento das exportações, mas que seja um 

objetivo quantificado (não basta dizer que é necessário crescer). A existência deste indicador, 

de preferência por setor, seria até muito útil para as empresas avaliarem o seu estado de 

desenvolvimento face ao restante mercado. 

2. O estabelecimento de prioridades, não apenas nos mercados a atingir, como também nos 

setores que maior valor acrescentado podem gerar a Portugal. Isso seria muito útil para dar 

uma direção/recomendação a novos empresários e novas empresas. 

3. O consenso alargado que a estratégia de internacionalização tem que ser imune aos ciclos 

políticos. Aspeto fundamental numa matéria que necessita de muito tempo para gerar 

resultados consistentes e duradouros. 

4. Maior velocidade de concentração dos espaços físicos entre o corpo diplomático, o comercial 

e do Turismo de Portugal. A proximidade física facilita o trabalho em rede e alivia as finanças 

públicas. 

5. Uma maior agilização da partilha de informação entre todos os atores, de modo a que a 

velocidade de atuação nos mercados esteja adequada aos novos tempos. 

6. Fazer desta política, uma prestação de serviço às PME`s, pois as grandes empresas já 

possuem estrutura e facilidade de estabelecimento de lobby para vingar nos seus projetos 

internacionais. É dever do Estado e das grandes empresas portuguesas, levarem consigo 

outras mais pequenas e com isso desenvolver Portugal. 
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ANEXOS 

 

Anexo A 

Memoradum Embaixada de Portugal em Lima 
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Anexo B 

Plano Indiano para tornar a diplomacia económica mais efetiva 

 

 



IMPACTO DA NOVA POLÍTICA PÚBLICA DE DIPLOMACIA ECONÓMICA NAS EXPORTAÇÕES NACIONAIS 
__________________________________________________________________________________ 

71 
 

 

 

 

 



IMPACTO DA NOVA POLÍTICA PÚBLICA DE DIPLOMACIA ECONÓMICA NAS EXPORTAÇÕES NACIONAIS 
__________________________________________________________________________________ 

72 
 

 

 

 



IMPACTO DA NOVA POLÍTICA PÚBLICA DE DIPLOMACIA ECONÓMICA NAS EXPORTAÇÕES NACIONAIS 
__________________________________________________________________________________ 

73 
 

 

 

 

 



IMPACTO DA NOVA POLÍTICA PÚBLICA DE DIPLOMACIA ECONÓMICA NAS EXPORTAÇÕES NACIONAIS 
__________________________________________________________________________________ 

74 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



IMPACTO DA NOVA POLÍTICA PÚBLICA DE DIPLOMACIA ECONÓMICA NAS EXPORTAÇÕES NACIONAIS 
__________________________________________________________________________________ 

75 
 

Anexo C 

Inquérito on-line 

 

Mestrado em Economia e Políticas Públicas 

Tese na área da Diplomacia Económica - Inquérito 

Aluno: Luis Carlos de Deus Teixeira Marinho (nr. 53679) 

Introdução: 

Caro Sr. Embaixador. O meu nome é Luis Marinho, sou aluno do Mestrado em Economia e Políticas Públicas do ISCTE, com o 

Professor Dr. Raul Lopes como Orientador. Estou neste momento a ultimar a minha dissertação na área da Diplomacia 

Económica, procurando perceber o impacto das novas políticas públicas de apoio à internacionalização da economia 

portuguesa implementada pelo XIX Governo Constitucional. Este breve inquérito tem como missão assimilar a sua visão nesta 

matéria e assim desempenhar um papel determinante para dar a devida profundidade ao estudo. Tem a opção de responder 

pela via tradicional (através de e-mail) ou directamente na plataforma que disponibilizo para o efeito (em 

www.impactodiplomaciaeconomica.com) 

Muito obrigado pela atenção dispensada. 

GRUPO 1 

Numa escala de 1 a 5, responda por favor se: (1) discorda totalmente; (2) discorda; (3) nem discorda nem concorda; (4) 

concorda; (5)concorda totalmente com as seguintes afirmações 

RESULTADOS OBTIDOS 1 2 3 4 5 

1. Foi elaborado um business plan realista 
     

2. Verificou-se uma abordagem  inovadora da promoção económica de Portugal no mercado local 
     

3. Houve um aumento do nr. de empresas portuguesas envolvidas em missões oficiais. 
     

4. Houve um aumento do nr. de contactos bilaterais e entre empresas patrocinados pela 
Embaixada      

5. Houve um aumento do nr. de cedências dos espaços das embaixadas para efeitos de promoção 
dos produtos portugueses      

6. Houve um aumento da informação sobre oportunidades de negócio no país que foi 
disponibilizada às empresas portuguesas      

7. Houve um aumento da intervenção diplomática na  resolução de problemas legais  que afectam 
as exportações portuguesas      

8. Houve um aumento do nr. de negócios estabelecidos 
     

9. Houve um aumento do volume de negócios estabelecidos 
     

Que outros aspectos dos resultados conseguidos gostaria de destacar? 

 

NECESSÁRIO PARA SE ALCANÇAR MELHORES RESULTADOS 1 2 3 4 5 

1. Uma melhor definição dos objectivos políticos 
     

2. Uma melhor articulação entre serviços (ex: Embaixada com AICEP) 
     

3. Um maior alinhamento e empenho político bilateral para remover obstáculos legais existentes 
     

4. Que existissem programas de incentivos às empresas exportadoras mais eficazes 
     

5. Que a equipa diplomática no país fosse reforçada 
     

6.Que a equipa técnica no país fosse reforçada e as suas competências técnicas aumentadas 
     

http://www.impactodiplomaciaeconomica.com/
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GRUPO 2 

Numa escala de 1 a 5, responda por favor se: (1) muito pior do que o que existia; (2)pior do que existia; (3)igual ao que existia; 

(4) melhor do que existia; (5) muito melhor do que existia 

 1 2 3 4 5 

Fruto da nova estratégia de Diplomacia Económica, o balanço da experiência dos últimos dois 
anos é      

 

Indique nos últimos dois anos os casos de sucesso que teve e quais os principais factores que lhe estão associados?  

 

 

Indique igualmente nos últimos dois anos os casos de insucesso que teve e quais os principais factores que lhe estão 
associados?  

 

 

 

Comentários e sugestões: 

 

 

Dois pedidos finais: 

a. Indique por favor um empresário português com actividade económica no seu país de missão, de modo a fazer-

lhe uma pequena entrevista: 

 

b. Indique igualmente um elemento da sua embaixada de forma a poder contactar para recolher elementos mais 

técnicos e quantitativos: 

 

Muito obrigado pela sua participação 

Contactos para esclarecimentos adicionais: 

Orientador: raul.lopes@iscte.pt 

Aluno: mestrado.iscte.luismarinho@gmail.com 

 

 

7.Que os serviços da Embaixada dispusessem de maior autonomia de decisão 
     

8.Que os serviços da Embaixada dispusessem de maior dotação orçamental 
     

9.Que os serviços do Ministério da Economia tivessem outras condições de resposta 
     

10. Que os serviços do Ministério dos Negócios Estrangeiros tivessem outras condições de 
resposta 

     

Que outros factores gostaria de destacar? 

 

mailto:raul.lopes@iscte.pt
mailto:mestrado.iscte.luismarinho@gmail.com
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FONTES 

Utilização de sites: 

http://www.portugalglobal.pt/PT/Paginas/home.aspx 

http://www.portugal.gov.pt/pt.aspx 

http://www.belgium.be/en/ 

http://www.bportugal.pt/pt-PT/Paginas/inicio.aspx 

http://denmark.dk/en/society/government-and-politics/ 

http://www.imf.org/external/index.htm 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-dos-negocios-estrangeiros/quero-saber-

mais/sobre-o-ministerio.aspx 

http://india.gov.in/my-government 

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpgid=ine_main&xpid=INE 

http://epp.eurostat.ec.europa.eu/portal/page/portal/eurostat/home/ 

http://www.qren.pt/ 

http://www.worldbank.org/ 

http://www.oecd.org/ 

 

Legislação: 

Decreto-Lei nº 121/2011 de 29 de dezembro 

Decreto-Lei n.º 321/77, de 6 de agosto 

Decreto-Lei n.º 225/2002. Diário da República – I série A, n.º 251, 30 de outubro de 2002 

Na Resolução do Conselho de Ministros 103/2002, de 26 de julho 

Despacho Conjunto, com o nº 39/2004 de 6 janeiro 

Resolução do Conselho de Ministros nº 152/2006 

 

 

http://www.portugalglobal.pt/PT/Paginas/home.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt.aspx
http://www.belgium.be/en/
http://www.bportugal.pt/pt-PT/Paginas/inicio.aspx
http://denmark.dk/en/society/government-and-politics/
http://www.imf.org/external/index.htm
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-dos-negocios-estrangeiros/quero-saber-mais/sobre-o-ministerio.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-dos-negocios-estrangeiros/quero-saber-mais/sobre-o-ministerio.aspx
http://india.gov.in/my-government
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpgid=ine_main&xpid=INE
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/portal/page/portal/eurostat/home/
http://www.qren.pt/
http://www.worldbank.org/
http://www.oecd.org/
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Organismos públicos visitados: 

Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal (AICEP) 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT) 

Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) 

Instituto diplomático 
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